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RESUMO: 

 

Um dos grandes desafios atuais da demografia é obter estimativas de mortalidade, de 

maneira consistente, principalmente em pequenas áreas. A carência destas informações, 

dificulta ações de saúde pública e leva ao comprometimento da qualidade de 

classificação de óbitos, gerando preocupação por parte dos demógrafos e 

epidemiologistas na obtenção de estatísticas confiáveis da mortalidade no País. Neste 

contexto, o objetivo deste trabalho é obter estimativas de fatores de ajuste de óbitos para 

correção da mortalidade adulta, por estados, mesorregiões e grupos etários na região 

nordeste, em 2010. A proposta está pautada sobre duas linhas de observação: uma 

demográfica e outra estatística, considerando também duas áreas de abrangência nos 

estados da região Nordeste, as mesorregiões como áreas maiores e os municípios como 

pequenas áreas. O principio metodológico é usar o método demográfico Equação Geral 

e Balanceamento ou General Growth Balance, para corrigir os óbitos observados, nas 

áreas maiores (mesorregiões) dos estados, por estas serem regiões menos propícias a 

quebra dos pressupostos metodológicos. Em seguida, será aplicado o método estatístico 

estimador bayesiano empírico, considerando como soma dos óbitos nas mesorregiões, o 

valor de óbito corrigido pelo método demográfico e como referência de observação de 

área menor os óbitos observados nas pequenas áreas (municípios). Como resultados 

desta combinação, um efeito de suavização do grau de cobertura dos óbitos é obtido, 

fruto da associação com o estimador bayesiano empírico e a possibilidade de avaliar o 

grau de cobertura de óbitos por grupos etários em nível de municípios, mesorregiões e 

estado, com a vantagem de estimar fatores de ajuste, conforme o nível de agregação 

desejado. Os resultados agrupados por estado, apontam para uma melhora significante 

do grau de cobertura de óbitos, segundo a combinação dos métodos com valores acima 

de 80%. Alagoas (0,88), Bahia (0,90), Ceará (0,90), Maranhão (0,84), Paraíba (0,88), 

Pernambuco (0,93), Piauí (0,85) , Rio Grande do Norte (0,89) e Sergipe (0,92). Os 

avanços no controle do registro das informações no sistema de saúde, associado às 

melhorias nas condições socioeconômicas e de urbanização dos municípios, na última 

década, proporcionaram uma melhor qualidade do registro das informações de óbitos 

nas pequenas áreas.   

PALAVRAS-CHAVES: 

Sub-registro, Estimador Bayesiano Empírico, Equação Geral de Balanceamento, Fator 

de ajuste. 
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ABSTRACT 

 

One of the greatest challenges of demography, nowadays, is to obtain estimates of 

mortality, in a consistent manner, mainly in small areas. The lack of this information, 

hinders public health actions and leads to impairment of quality of classification of 

deaths, generating concern on the part of demographers and epidemiologists in 

obtaining reliable statistics of mortality in the country. In this context, the objective of 

this work is to obtain estimates of deaths adjustment factors for correction of adult 

mortality, by States, meso-regions and age groups in the northeastern region, in 2010. 

The proposal is based on two lines of observation: a demographic one and a statistical 

one, considering also two areas of coverage in the States of the Northeast region, the 

meso-regions, as larger areas and counties, as small areas. The methodological principle 

is to use the General Equation and Balancing demographic method or General Growth 

Balance to correct the observed deaths, in larger areas (meso-regions) of the states, 

since they are less prone to breakage of methodological assumptions. In the sequence, it 

will be applied the statistical empirical Bayesian estimator method, considering as sum 

of deaths in the meso-regions, the death value corrected by the demographic method, 

and as reference of observation of smaller area, the observed deaths in small areas 

(counties).  As results of this combination, a smoothing effect on the degree of coverage 

of deaths is obtained, due to the association with the empirical Bayesian Estimator, and 

the possibility of evaluating the degree of coverage of deaths by age groups at counties, 

meso-regions and states levels, with the advantage of estimete adjustment factors, 

according to the desired level of aggregation. The results grouped by State, point to a 

significant improvement of the degree of coverage of deaths, according to the 

combination of the methods with values above 80%. Alagoas (0.88), Bahia (0.90), 

Ceará (0.90), Maranhão (0.84), Paraíba (0.88), Pernambuco (0.93), Piauí (0.85), Rio 

Grande do Norte (0.89) and Sergipe (0.92).  Advances in the control of the registry 

information in the health system, linked to improvements in socioeconomic conditions 

and urbanization of the counties, in the last decade, provided a better quality of 

information registry of deaths in small areas. 

Key-words: Sub-registry, Empirical Bayesian Estimator, General Equation, balancing 

adjustment Factor. 
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I - Introdução e Justificativa 

 

  

 Um dos grandes desafios da demografia atual é obter estimativas de mortalidade, 

de maneira consistente, principalmente em pequenas áreas. A carência destas 

informações, dificulta ações de saúde pública e leva ao comprometimento da qualidade 

de classificação de óbitos, gerando preocupação por parte dos demógrafos e 

epidemiologistas na obtenção de estatísticas confiáveis da mortalidade no País. 

 Historicamente a melhoria na qualidade dos serviços de saúde, tem influenciado 

o aumento da esperança de vida ao nascer no mundo inteiro, ao longo do tempo. Na 

década de 70, em países como os Estados Unidos e a Dinamarca a esperança de vida era 

de 70,9 e 72,0 anos respectivamente. Nesta mesma época, a esperança de vida ao nascer 

no Brasil, era muito baixa, próximo dos 55,0 anos, chegando aos 71,9 anos em 2005, e 

aos 74,0 anos em 2011(IBGE, 2012). Este aumento continuo da esperança da vida 

juntamente com a melhoria na qualidade dos registros da informação de óbitos, 

possibilitou a escolha de critérios de classificação dos óbitos. 

 Membros da Organização Mundial de Saúde consideram que a proporção de 

óbitos por causas mal definidas (CMD), está associada ao critério de qualidade da 

cobertura de registro de óbitos. Estudos demonstram que esta porcentagem de CMD, 

vem reduzindo significativamente nos últimos anos, o que representa um indicativo de 

melhora da qualidade dos registros das informações, para se realizar as estimativas de 

sub-registro de mortalidade (PAES 2005; ABREU, SAKURAI E CAMPOS, 2010). 

 O processo de municipalização das ações e serviços de saúde no Brasil, nas duas 

últimas décadas, reduziu de forma expressiva a proporção de óbitos por causas mal 

definidas, contribuindo para uma melhoria na cobertura e qualidade do registro das 

informações de mortalidade. No ano de 2000, a proporção de óbitos por causas mal 

definidas na região Nordeste era de 28,4%, com o Plano Plurianual 2004-2008 

"Redução do percentual de óbitos com causa mal definida" do Ministério da saúde, 

houve uma melhoraria no registro das informações de óbitos do Sistema de Informações 

sobre Mortalidade – SIM, reduzindo neste período para menos de 10% os óbitos com 

causa mal definida. Em 2010 este índice chegou a 7,8%  equiparando-se ao mesmo 

nível da região Sudeste 7,1% (IBGE, 2011).   

 No entanto, Justino et al., 2012, ressaltam que a avaliação da qualidade dos 

dados não está somente no percentual de causas mal definidas (CMD),  a dificuldade 
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maior está na obtenção de valores consistentes de registros nas pequenas áreas, devido a 

deficiência de notificação de óbitos e ao grau de variabilidade associado ao tamanho de 

algumas unidades geográficas de análise. "Quanto mais desagregado o nível de análise, 

menores serão as populações expostas". Com o baixo contingente populacional, a 

omissão de óbitos tem peso ainda maior na estimativa das taxas de mortalidade,  por 

esta razão, será investigado os níveis e tendências de mortalidade adulta usando ambos 

os sexos,  para não prejudicar as estimativas de sub-registro e não comprometer os 

resultados com o aumento das flutuações aleatórias dos dados. 

 Na última década segundo o IBGE (2012), a região Nordeste sofreu grandes 

mudanças com um crescimento populacional acima da média nacional, com isto, houve 

uma transformação econômicas e social, que provocou um processo de urbanização 

acelerado dos municípios próximos dos grandes centros. Com municípios mais 

urbanizados segundo Justino e Freire (2012), tem-se um melhor grau de cobertura do 

registro das informações, e consequentemente um menor fator de ajuste para o registro 

de óbitos.    

 A partir desta motivação, o objetivo principal deste trabalho, é obter estimativas 

de fatores de ajuste de óbitos registrados, para correção da mortalidade adulta nos 

municípios da região Nordeste em 2010, segundo grupos etários, a partir da combinação 

de dois métodos, um estatístico, o estimador bayesiano empírico (Marshall, 1991) e o 

outro demográfico Equação Geral de Balanceamento ou General Growth Balance (Hill, 

1987), com o propósito de obter estimativas adequadas da mortalidade adulta, em dois 

universos de observação as mesorregiões e os municípios.  

 O procedimento metodológico adotado consiste em aplicar o estimador 

bayesiano empírico (BE), no nível municipal, e o método Equação Geral de 

Balanceamento (EGB), nas áreas maiores (mesorregiões).  Em um segundo momento, 

será feita uma combinação metodológica entre os dois métodos, para corrigir o sub-

registro de mortalidade adulta nas áreas menores (municípios). O procedimento desta 

combinação será aplicar o método estatístico bayesiano empírico, considerando como 

soma dos óbitos nas mesorregiões, o valor de óbito corrigido pelo método demográfico, 

e como referência de observação de área menor os óbitos observados nas pequenas 

áreas (municípios), por fim, os resultados serão apresentados por estado, mesorregião, 

município e faixa etária. 

 A escolha do uso das mesorregiões como área maior de abrangência, reporta-se 

ao trabalho desenvolvido por Justino et al., 2012 que  criaram regiões homogêneas, 



16 
 

através de uma análise de Clusters,  para o estado do Rio Grande do Norte segundo o 

grau de urbanização, a proporção de óbitos por causas externa e a população de cada 

município. Neste exercício os autores não encontraram diferença significante entre as 

estimativas destas áreas homogêneas com aquelas tomadas para as mesorregiões 

geográficas já estabelecidas administrativamente.  

 A ideia de combinar as estimativas de óbitos da área menor (municípios) usando 

o estimador Bayesiano Empírico com um valor de óbito da área maior, corrigido pelo 

método demográfico Equação Geral de Balanceamento - EGB, é uma tentativa de obter 

melhores estimativas do  grau de cobertura de mortalidade adulta e consequentemente,  

obter valores plausíveis para o sub-registro de óbitos na região Nordeste do Brasil no 

ano de 2010. Na avaliação dos resultados procura-se contornar alguns pressupostos 

metodológicos, e obter estimativas de mortalidade mais confiáveis e robustas, com o 

propósito de tentar corrigir o sub-registro e minimizar o efeito de flutuação aleatória, 

criada pelo baixo número de registro de óbitos, em pequenos municípios. Investigar os 

níveis e tendências de mortalidade para pequenas áreas no Brasil, é uma necessidade 

pujante na demografia e áreas afins ( JUSTINO E FREIRE, 2012). 

 No capítulo seguinte, faremos uma contextualização histórica da mortalidade 

adulta apresentando fatores que contribuem para o sub-registro de mortalidade. 

Avaliaremos as principais bases de dados, contextualizando os avanços na qualidade 

dos registros das informações de óbitos e, em seguida faremos uma revisão dos 

principais trabalhos e suas metodologias, usadas para tentar estimar o sub-registro de 

mortalidade adulta no Brasil. 
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II. A mortalidade e a qualidade dos registros de óbitos no Brasil e no mundo.  

 

 Neste capítulo pretendemos abranger o chamado campo da demografia formal, 

dedicado exclusivamente à correção de dados empíricos, para subsidiar discussões que 

ajudem a explicar: 1) os fatores que contribuíram para melhoria do registro das 

informações de óbitos e 2) os resultados encontrados, pela implementação dos métodos. 

Historicamente os fatos que contribuíram para o registro das informações de 

mortalidade, antecedem momentos trágicos da humanidade.  

 Segundo Diamond (2001), o colapso de muitas civilizações, está diretamente 

relacionado com as guerras, o poder econômico e principalmente a disseminação das 

epidemias que no decorrer da história, levaram muitas populações a morte. A falta de 

uma diversidade genética foi o principal vetor que causou mortes nos chamados povos 

do Novo Mundo. O modelo familiar, apresentava uma taxa extremamente elevada da 

mortalidade e uma expectativa de vida baixa, devido os picos de mortalidade de 

epidemias, desnutrição crônica e doenças endêmicas. Com esta expectativa de vida tão 

baixa, a população era jovem, com um crescimento populacional cíclico. Assim sendo, a 

mortalidade é apontada, por Hakkert (1986) e Diamond (2001), como explicação mais 

provável da taxa lenta de crescimento da população mundial até 1650 dc no período 

moderno.  

 Após 1650, a curva de crescimento da população mundial afastou-se do padrão 

cíclico e assumiu uma forma exponencial, influenciada diretamente pela queda na taxa 

de mortalidade, o que proporcionou aumentos contínuos da expectativa de vida, 

(HAKKERT, 1986). Desta forma, a melhora da qualidade de saúde, era gradual e 

descontinua, provocando um lento declínio da mortalidade, que só ganhou impulso no 

final da década de 20, com o advento dos antibióticos, que trouxeram a medicina para a 

era moderna. Essa descoberta associada a divulgação dos procedimentos preventivos 

médicos, contribuíram para acelerar o controle sobre as causas das doenças, e assim, 

diminuir o ritmo da mortalidade e aumentar a expectativa de vida na sociedade 

moderna.  

 Segundo Yunes (1971), os principais fatores para o aumento da expectativa de 

vida, provocada pelo declínio da mortalidade na Europa foram: a urbanização, a 

industrialização, as mudanças nos padrões de vida, a melhoria na saúde e assistência 

médica, o saneamento básico nas cidades, a redução da mortalidade infantil, com 

incentivo a amamentação e as melhorias econômicas.  
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 Este conjunto fatores e melhorias foram potencializados segundo Araújo (2012), 

após a revolução industrial
1
 (1860 - 1945), um marco culminante de uma revolução 

tecnológica, econômica e social, pensada na Europa desde a baixa idade média, que 

impulsionou uma melhora constante à qualidade dos níveis de saúde, graças a 

disponibilidade de alimentos, condições de moradia e saneamento básico. Araújo 

(2012), explica que no Brasil estas mudanças não tiveram um efeito imediato, visto que, 

não há só uma polarização entre tipos de agravos à saúde, também existem polarizações 

geográficas, com regiões de padrão compatível aos dos países desenvolvidos, e outras 

com índices de mortalidade comparáveis aos dos países mais pobres do hemisfério sul, 

somando-se ainda a polarização social, que se manifesta pelos desníveis nos indicadores 

de mortalidade e morbidade: 

 " Desníveis nos indicadores de mortalidade e 

morbidade entre diferentes grupos populacionais, 

dentro de uma mesma região, estado ou cidade. Ela é 

uma expressão das desigualdades de renda, da 

carência de alimentação, moradia, saneamento, 

educação e também da dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde" (ARAÚJO, 2012). 

 

 Apesar destas diferenças, os fatores que influenciaram a redução dos níveis de 

mortalidade no Brasil, são os mesmos responsáveis pela melhoria do estilo de vida das 

pessoas na Europa. Estes fatores proporcionaram uma menor exposição ao risco de 

morte da população após a década de 30. Depois dos anos 30 o declínio da mortalidade 

foi muito mais rápido do que o esperado. Neste contexto, surgiram duas correntes de 

pensamento para o declínio da mortalidade. Preston et. al (1994) defende que a melhoria 

no status socioeconômico levavam a queda da mortalidade, enquanto Caldwell et. al. 

(2003) é defensor de medidas preventivas e sanitárias médicas e de saúde como 

principal fator responsável pelo início do declínio da mortalidade.  

 

 

                                                             
1 A Revolução Industrial é comumente dividida em 3 partes: primeira (1780-1830), segunda 

(1860-1945), conhecida chamada de Revolução Tecnológica, e terceira (1970-), também 
chamada de Revolução Digital. 
 
 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Revolu%C3%A7%C3%A3o_Tecnol%C3%B3gica&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Revolu%C3%A7%C3%A3o_Digital
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 Prata (1992), defende que estas teorias se complementam:  

"Estas duas interpretações sobre se o declínio da 

mortalidade está relacionado com o 

desenvolvimento econômico ou com intervenções de 

saúde não estão necessariamente incorretas, mas 

incompletas, porque não são excludentes, já que a 

determinação do perfil epidemiológico da 

mortalidade deve ser considerada como o resultado 

de um processo dinâmico, onde as variáveis são 

interdependentes e podem ter um peso diferenciado, 

de acordo com o local, com a sociedade e com o 

tempo histórico." PRATA (1992). 

  

 A melhora na condição de vida da população brasileira, proporcionou aumentos 

da expectativa de vida. Na década de 40 no Brasil tinha uma expectativa de vida de 43,6 

anos, com um aumento de mais de 6 anos na década seguinte, chegando a 53,4 anos na 

década de 60 e aproximadamente 62 anos na década de 70 (WALDVOGEL, 1994). 

Segundo IBGE (2006), em 1940 a maior esperança de vida encontrava-se na região Sul 

(50,1 anos), e a menor, na região Nordeste (38,2 anos), uma diferença de quase 12 anos. 

No fim do século (1990), a região Sul ainda mantinha-se no posto de região com a 

maior expectativa de vida, com 68,7 anos, e o menor valor ainda está no Nordeste 64,3 

anos, mas a diferença entre eles diminui para 4,4 anos.  

 Os números do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE em 2010, 

demonstram que a região Sul ainda apresenta a maior expectativa de vida 75,8 anos, a 

região Nordeste 71,2 anos, ficou acima da região Norte com 70,7 anos. A documentação 

do IBGE (2012), faz uma retrospectiva dos últimos 30 anos e coloca a região Nordeste, 

como a que registrou o maior crescimento na taxa de expectativa de vida, com aumento 

de 12,95 anos, e o estado que mais elevou sua expectativa de vida entre 1980 e 2010 foi 

o Rio Grande do Norte (média de 15,85 anos), com um aumento de 14,65 anos para 

homens e 17,03 anos para as mulheres. O menor índice de esperança de vida ao nascer 

na região Nordeste em 2010, está no estado do Maranhão 68,69 anos, o que reflete na 

qualidade das estimativas de sub-registro de mortalidade. No ano 2000, a Organização 

das Nações Unidas (ONU) estabeleceu uma meta social para os países em 

desenvolvimento reduzirem os níveis de mortalidade infantil tendo como base os dados 

do ano de 1990. Na época o Brasil tinha uma taxa de mortalidade infantil de 58 mortes 

registradas, para cada mil crianças nascidas vivas em 1990. A meta era atingir 19 mortes 

a cada mil nascidos vivos até 2015. No entanto, esta meta foi superada em 2011, onde a 
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taxa já era de 16 mortes a cada mil crianças nascidas vivas (ODM, 2012). Estes 

resultados foram possíveis devido a implantação e melhorias das ações do Programa 

Saúde da Família (PSF) e no atendimentos básicos de saúde.  

O Programa Saúde da Família (PSF) do Ministério da Saúde - MS, tem um 

impacto significativo na queda da mortalidade infantil, principalmente nas regiões mais 

carentes do Brasil, como é o caso da região Nordeste. A abrangência do PSF, cresce a 

cada ano pela importância que ele representa na queda dos indicadores de mortalidade 

infantil. O Programa das Nações Unidas para o desenvolvimento, aponta que cada 10% 

de aumento na cobertura do PSF, correspondem a uma redução de 4,5% na taxa de 

mortalidade infantil (ODM, 2007).  

 O declínio geral da mortalidade infantil, não indica necessariamente que as 

desigualdades na mortalidade dentro do país foram igualmente reduzidas. Esta é uma 

questão crítica para o Brasil, visto que o país tem historicamente uma elevada 

concentração de renda, e estas diferenças se tornam mais evidentes nos estados das 

regiões Norte e Nordeste. 

 Muito foi feito para reduzir os problemas da mortalidade infantil, no entanto, o 

comprometimento dos registros de óbitos da mortalidade adulta, prejudicam a avaliação 

da tendência dos níveis e padrões de mortalidade. Os avanços na área da medicina 

proporcionaram aumento da esperança de vida elevando a longevidade adulta, por outro 

lado, ainda persistirem as questões emergentes como o aumento da mortalidade por 

causas violentas entre adolescentes e adultos jovens do sexo masculino. 

 A sobremortalidade masculina segundo o IBGE (2010), é resultado da maior 

exposição dos homens aos óbitos por causas externas, como homicídios ou acidentes de 

trânsito, atingindo principalmente jovens do grupo de idade entre 20 e 24 anos. Estes 

números tiveram um acréscimo de 115,6% na comparação com 1980, com isto, a 

chance de um jovem de 20 anos não atingir os 25 anos em 2010 era 4,4 vezes maior do 

que da população feminina. Este cenário da mortalidade de jovens do sexo masculino 

nesta faixa etária, atingiu todos os estados do Brasil com o maior índice na região 

Nordeste, seguida da região Sul do país. Por necessitarem de um registro de ocorrência 

os óbitos por causa externas, são melhor registrados e possivelmente este aumento de 

casos na região Nordeste, contribuiu para melhora das informações de mortalidade.  
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 Hakkert (1986), elucida que o registro civil das mortes, tem sua importância 

demográfica por acompanhar as ocorrências de eventos, que modificam o tamanho ou a 

composição da população ao longo do tempo. A primeira menção de um sistema deste 

tipo data do segundo século a.C., na China. Segundo Diamond (2005), durante o 

governo dos Antônimos em Roma, o registro de nascimentos dentro de um prazo de 30 

dias, no templo de Saturno, era obrigatório para toda a população livre. Estes governos 

tinham uma preocupação de interesse meramente militar, que era registrar os dados dos 

indivíduos aptos para compor suas forças de combate.  

 A partir de 1532, a Inglaterra estabeleceu a obrigatoriedade do registro de óbitos, 

através dos famosos Bills of Mortality, que deram origem a um dos primeiros estudos 

sistemáticos da mortalidade (GRAUNT, 1962). A partir de 1538, a Igreja Anglicana 

manteve registros semanais de casamentos, batismos e enterros, medida que foi adotada 

pela Igreja Católica, no Conselho de Trento, em 1563, determinando a obrigatoriedade 

do registro de nascimentos, óbitos e matrimônios realizados pelas Igrejas. Em 1539 veio 

a obrigatoriedade do registro de nascimento para a realização do batismo, (HAKKERT, 

1986). Os registros paroquiais apesar de considerar apenas a população livre e de 

melhor poder econômico, possui verdadeiras riquezas que relatam um longo período da 

história nos registros de batismo, casamento, óbito e do cadastro das famílias e seus 

componentes.  

 Durante o Século XVII, a responsabilidade pela administração e pelo 

processamento do registro sueco e sistemas parecidos em outros países do continente 

passaram para o âmbito estatal, primeiro na Finlândia (1628) e depois na Dinamarca 

(1646), Noruega (1685) e Suécia (1686). As primeiras publicações das estatísticas do 

registro civil, datam de 1839 na Inglaterra quando ainda não era obrigatório o registro. 

A unificação do sistema nacional de estatísticas de mortalidade e natalidade começou 

em 1933, nos Estados Unidos (HAKKERT, 1986) 

 Na América Latina, os primeiros países a criarem uma legislação específica 

referente ao registro civil de nascimentos, óbitos e casamentos foram Peru (1852), 

México (1859) e Venezuela (1863), mas em todos estes países a qualidade dos registros 

civis até hoje continua muito inferior à qualidade dos censos (HAKKERT, 1986).  

  Mello Jorge et. al. (2007) resgatam o contexto histórico da formação das 

principais bases de dados do Brasil, o Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) 

e o Sistema de Informações sobre Nascidos vivos – SINASC, contextualizando sobre a 

avaliação destes sistemas. Como a temática desta dissertação esta sobre o contexto dos 
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registros de mortalidade, a contextualização a seguir será sobre os aspectos que 

fomentaram o surgimento do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), e suas 

adequações para melhoria do registro da informação de óbitos. 

 Segundo Mello Jorge et. al. (2007), o primeiro documento referente as causas de 

mortalidade, foi o Anuário de Bioestatística, publicado em 1944 pelo Serviço Federal de 

Bioestatística, do Departamento Nacional de Saúde. Este documento, condensava as 

informações dos registros de mortalidade por causas, referentes a 1929/1932, ocorridos 

nas capitais de alguns estados do Brasil. A responsabilidade de publicação destes dados 

ficou a cargo do IBGE, que passou a publica-los com os dados das principais capitais, 

sem ter uma regularidade de período. Este trabalho gerou uma série de informações 

relevantes para o setor de saúde, e consolidou uma base que favoreceu à implantação de 

um sistema de informação de mortalidade, à nível nacional. A decisão política para tal 

oportunidade surgiu em 1975, quando foi promulgada a Lei Nº 6.229 de 30/10, que 

criava o Sistema Nacional de Vigilância Epidemiológica, para o qual era essencial haver 

um subsistema de informações em mortalidade.  

 A primeira grande tarefa foi avaliar a situação dos atestados de óbito no país, o 

qual, foi constatado 43 diferentes modelos e um fluxo irregular do repasse da 

informação. A primeira medida foi unificar o modelo de atestado de óbito no país, 

assim como, centralizar as informações de registros nas capitais, através das Secretarias 

Estaduais de Saúde (SES), que repassavam para o centro maior de controle o Ministério 

da Saúde.  

 Em junho de 1976, foi criado o Centro Brasileiro de Classificação de Doenças 

(CBCD), por meio de convênio entre o Ministério da Saúde - MS, o Centro Latino-

Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde - OPAS/OMS e a 

Universidade de São Paulo -USP. Este trabalho conjunto foi para qualificar médicos e 

profissionais da área de saúde, no sentido de esclarecer a importância devida do correto 

preenchimento das Declarações de Óbito (DO) e das condições e causas da morte dos 

pacientes, assim como, sensibilizar as autoridades para a relevância deste trabalho.  

 A padronização das causas de morte e a unificação dos formulários, contribuiu 

para uma apuração das informações de interesse para o setor de saúde, no entanto, desde 

da sua implantação, não estabeleceu-se uma legislação que obrigasse o uso do 

documento padrão, nem o tempo mínimo para o repasse das informações. Por meio da 

Portaria Nº 474 de 31/8/2000, substituída pela Portaria Nº20, de 3/10/2003, veio a 

regularização da coleta de dados, fluxo e periodicidade do envio das informações para o 
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nível central. O Ministério da Saúde regulamentou o repasse e o uso obrigatório do 

formulário padrão, através da (Portaria Nº1.882/GM), de 1997, que estabeleceu no país, 

o Piso da Atenção Básica, prevendo que “a transferência de recursos será suspensa se a 

Secretaria Municipal de Saúde - SMS, deixar de alimentar, por dois meses consecutivos, 

os Sistemas de Informação em Saúde”, entre os quais, o SIM esta incluso (MS, 1997). 

Estas medidas melhoraram significativamente o registro das informações de óbitos em 

todas as regiões do Brasil. 

 Segundo Cavalini (2008), o Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) e o 

Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS), são ferramentas estratégicas 

para a gestão do sistema de saúde. Estes sistemas possuem informações que podem 

contribuir  nas definições de prioridades de saúde, na organização da assistência e nas 

ações de controle e avaliação dos gestores públicos. Estas estatísticas, por diversas 

razões de controle e prazos de consolidação dos registros, não coincidem e 

comprometem de forma significativa a cobertura de óbitos ( CAVALINE, 2008). 

 Para tentar contornar os erros nos registros da informação de óbitos, comuns nas 

bases de dados, Paes (1999) apresenta 3 métodos que são comumente usados para 

avaliar a qualidade das informações nas bases de dados. 1) O Índice das Nações Unidas, 

construído pela combinação linear de dois outros: o desvio médio da razão de sexo, que 

indica a variabilidade entre grupos e o desvio médio da razão de idade, que calcula a 

média dos desvios para cada grupo etário para detectar possíveis erros da transferência 

de um grupo a outro, 2) o Índice de Whipple, que mede a preferência digital e identifica 

a atração pelos dígitos 0 e 5, que são preferencialmente os dígitos mais declarados 

quando se arredondam dados, e 3) o Índice de Myers, que mede a atração ou repulsão 

por cada um dos 10 dígitos, de 0 a 9. Informações detalhadas desses métodos encontra-

se no Manual II das Nações Unidas (UNITED NATIONS, 1995).  

 Entre as variáveis que compõe a base de dados do SIM, os registros de Causas 

Mal Definidas (CMD), representa segundo Chackiel (1987), um indicador da qualidade 

dos registros das informações de óbitos. 
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II.1 Evolução das mortes mal definidas 

  

 A avaliação da proporção de mortes por Causas Mal Definidas (CMD), 

correspondentes ao capítulo XVIII da Classificação Internacional de Doenças, é 

reconhecida como indicador da qualidade da declaração das causas de mortalidade.  

Para este grupo de Causas Mal Definidas (CMD). Chackiel (1987) propôs um modelo 

que classifica a qualidade dos registros de mortalidade, segundo o percentual de óbitos, 

sendo que percentual menor de 15% - informação muito boa; entre 15% e 25% - 

informação relativamente boa; entre 25% e 40% – informação pouco confiável e mais 

de 40% – informação deficiente.  

 Posteriormente analisando os dados de óbitos por CMD para a população adulta, 

em todos os estados brasileiros entre 1990 a 2000, Paes (2005) observou uma melhora 

na qualidade dos dados registrados, e adotou uma nova classificação para o percentual 

da qualidade dos registro da mortalidade. Para proporções menores que 10% - Boa; 

entre 10% e 15% - Satisfatória; entre 16% e 30% - Regular e superior ou igual a 30% - 

Deficiente. Este ajuste no valor percentual segue o modelo da Organização Mundial de 

Saúde, que considerara a proporção de óbitos por CMD, conjugada à cobertura de 

registro de óbitos, como critérios de qualidade da informação: alta, média e baixa ( 

MATHERS et al., 2005 ).   

 Analisando-se a proporção dos óbitos de CMD sobre os óbitos registrados, no 

período entre 2000 a 2010, para os estados e regiões brasileiras, observa-se uma 

melhora extremamente significante da qualidade do registro das informações de óbitos 

em todos os estados, com ênfase maior para os resultados da região nordeste, que em 

2000 era de 28,4%, pouco confiável segundo Chackiel ( 1987), passando a 7,8% em 

2010, equiparando-se ao mesmo nível da região sudeste que foi 7,1% ( IBGE, 2011 ). 

Avaliando a cobertura dos registros de óbito Paes ( 2005 ) destaca os estados do Ceará, 

Rio Grande do Norte e Paraíba que elevaram sua condição anterior para "satisfatória"  e  

o estado de PE que atingiu a condição "boa". Conforme estimativas do autor todos os 

estados nordestinos, ultrapassaram a marca dos 80% de cobertura dos registros de óbito 

em 2010. 

  Estes resultados são esperados no nível de estado ou regiões, porém, um dos 

grandes desafios da demografia é obter estimativas consistentes de mortalidade em 

pequenas áreas. A carência das informações de óbitos em áreas menores, leva ao 

comprometimento da qualidade do registro das informações, persistindo os problemas 
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de sub-registro de óbitos e a má classificação das causas dos óbitos, (LAURENTI et al., 

2004 e PAES, 2005). 

 As principais causas de comprometimento das informações de saúde são: a falta 

de estrutura assistencial para diagnosticar as doenças e ainda a falta de preparo 

profissional para o preenchimento correto da Declaração de Óbito (DO). Durante o 

desenvolvimento do projeto para reduzir o percentual de óbitos com causa mal definida, 

o Ministério da Saúde identificou que até o ano de 2004,  

 

"Os técnicos das Secretarias Estaduais e Municipais 

de Saúde utilizavam formulário próprio e não 

padronizado para a investigação da causa do óbito. 

A diversidade no conteúdo dos formulários 

utilizados impedia a comparação das informações 

geradas nas varias Unidades Federativas e 

comprometiam a qualidade dos dados inseridos no 

Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM" 

(MS, 2009). 

 

 A partir de 2005, os formulários foram padronizados para todas as Unidades 

Federativas. Kanso S et al (2011) considera ineficientes as informações contidas neste 

formulário. A autora acredita que as informações prejudicam a compreensão do padrão, 

do nível e da causalidade da mortalidade, e acha necessária uma reestruturação, no item 

de causas de mortes, apontando o percentual de causas inespecíficas como exemplo de 

uma situação pouco explorada e que, assim como as causas mal definidas, compromete 

a avaliação da mortalidade da população idosa. 

 Aprofundando-se no problema do preenchimentos das Declarações de Óbito 

(DO), Mendonça, et. al. (2010) através de um instrumento de pesquisa feito com 

médicos, aponta que o principal problema relacionado ao preenchimento da DO é a falta 

de conhecimento médico a cerca da importância do correto preenchimento de todos os 

campos. Entre as irregularidades está o preenchimento incorreto das informações sobre 

as causas e condições do óbito, com elevado número de óbitos por sintomas e sinais mal 

definidos. Segundo (Jorge et al., 2002) os óbitos registrados dessa maneira são 

classificados como diagnósticos incompletos.   

 Mendonça, et. al. (2010), ainda apresenta que do ponto de vista médico, não 

existe dificuldade no preenchimento, e sim ausência do registro da informações sobre o 

diagnóstico do paciente. Este descomprometimento no registro destas informações, 

afeta principalmente o trabalho de profissionais da área da epidemiologia, demografia e 
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pesquisadores que buscam nas bases de dados do SIM, informações consistentes para 

elaboração de projetos e estudos. 

 As condições de vida da população estão intimamente relacionadas com 

aspectos sociais e econômicos, que exercem uma importante influência na qualidade dos 

registros de estatísticas vitais (PAES, 2005). O processo de urbanização de todas as 

regiões brasileiras, contribuiu para melhoria de procedimentos operacionais, refletindo 

na melhoria da qualidade dos registros. Justino e Freire (2012) argumentam que, quanto 

mais urbanizada é a região ou município, melhores são registradas as informações de 

óbitos. Esta relação também é observada por Cavalini (2008), quando cita o quanto as 

taxas de mortalidade no Brasil são relacionadas com o porte do município. 

A necessidade de encontrar alternativas metodológicas consistentes, que 

aprimorem a qualidade de dados do SIM no país é pujante, para permitir o uso das 

estimativas de forma menos restritiva, em cenários tão diversos quanto os apresentados 

pelos estados da região nordeste.  
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III Antecedentes Metodológicos para correção de sub-registros de mortalidade no 

Brasil 

   

 Em diversos países em desenvolvimento, como o Brasil, é comum a aplicação de 

métodos demográficos para tentar corrigir e estimar o registro de mortalidade. A 

empregabilidade dos métodos se depara com situações de difícil controle imposta pelos 

pressupostos metodológicos, e ainda com os erros comuns nas bases de dados, como por 

exemplo: 1) cobertura incompleta do registro de óbito por idade nos dados dos censos, e 

os erros de declaração de idade no registro de mortes e nos censos (AGOSTINHO e 

QUEIROZ, 2000; AGOSTINHO e QUEIROZ, 2008; UNITED NATIONS, 1983; 

PRESTON, ELO, STEWART, 1999). 

 O desafio da demografia atual é adequar e aperfeiçoar as metodologias já 

existentes, para obter resultados consistentes das estimativas de mortalidade adulta em 

pequenas áreas, principalmente para países em desenvolvimento e com grande 

diversidade regional como o Brasil. Para tanto, foram testados métodos para corrigir o 

sub-registro de mortalidade e testar a qualidade das informações nas bases de dados. 

Procuraremos nesta seção retratar um pouco da trajetória, das metodologias 

demográficas, seus avanços e a combinação com métodos estatísticos. 

 Para tentar contornar as limitações nas fontes de dados, várias metodologias 

foram desenvolvidos para estimar a mortalidade de forma indireta com base em 

modelos demográficos. Para obter estimativas de mortalidade adulta, Agostinho e 

Queiroz (2000) citam três grupos de metodologias: 1) métodos que estimam a cobertura 

do registro de óbitos, relativa aos dados do Censo (Brass, 1975; Preston et al., 1980; 

Bennett e Horiuchi, 1981; Hill, 1987; Hill e Choi, 2004), neste grupo de metodologias, a 

comparação entre a distribuição de mortes por idade e a estrutura etária da população, 

formam a cobertura do registro de mortes. 2) métodos baseados na sobrevivência 

intercensitária (Brass, 1975; United Nations, 1983); e 3) métodos que se baseiam na 

sobrevivência de parentes (Brass, 1975; United Nations, 1983). Todos estes métodos 

têm como base considerar o pressuposto de uma estrutura de mortalidade correta, 

corrigindo o nível por um único fator de correção.  

 A literatura nos mostra que este conjunto de métodos demográficos tem 

avançado nas últimas décadas, e esta evolução possibilitou a quebra ou a flexibilização 

de alguns pressupostos metodológicos, como o de população estável, possibilitando a 

tentativa de combinação com outras metodologias. 
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 Uma das grandes limitações dos métodos demográficos para o Brasil, além dos 

pressupostos, de população estável e a obtenção de um único fator de correção em todas 

as faixas etárias, são as diferenças regionais. Segundo (Paes, 2005; Justino e Freire, 

2012), estas diferenças regionais afetam as condições de vida da população e estão 

relacionadas com aspectos sociais e econômicos, mostrando que quanto mais 

urbanizado, melhor o grau de cobertura do registro de óbito nos municípios.      

 Associada a estas diferenças, os pressupostos metodológicos delimitam e 

condicionam o valor das estimativas fornecidas, a um período ou momento, restringindo 

a obtenção de melhores estimativas às áreas maiores, onde há uma maior concentração 

populacional. Vale resaltar, que por não haver uma única metodologia considerada 

adequada para estimar a mortalidade, é possível realizar a combinação de metodologias 

respeitando as condições impostas pelos pressupostos metodológicos de cada método, e 

a qualidade do registro das informações de óbitos e população. 

Uma das questões primordiais para análise dos resultados é avaliar a qualidade 

dos dados populacionais e a cobertura dos registros de óbito. Paes e Albuquerque 

(1999), propuseram o uso de três métodos demográficos: Equação de Balanço do 

Crescimento Brass, (1975), Preston et al., (1980) e o método de Caurbage e Fargues, 

(1979), que pressupõe a existência de uma idade além da qual a taxa de sub-registro de 

óbitos difere muito pouco entre um grupo etário e outro. Os métodos foram usados para 

estimar um único fator de correção, através da média aritmética dos fatores de correção 

dos três. O parâmetro de escolha foi a diferença entre os fatores, se eles não 

ultrapassassem 10% aplicava-se a média aritmética dos três, caso contrario, quando o 

valor era maior observou-se a diferença por sexo e o grupo etário na qual o grau de 

cobertura foi mais vigoroso. O trabalho aponta para uma melhora significativa das 

informações registradas a partir de 1990. Outro ponto importante do trabalho, feito 

através dos métodos de avaliação dos dados, é a constatação que o uso de grupos etários 

quinquenais, elimina a maioria das irregularidades em relação a preferência digital. 

 Utilizando-se destas metodologias demográficas, no caso dos dados de 

mortalidade Lima e Queiroz (2011), mostraram como o grau de cobertura dos óbitos nas 

microrregiões de saúde do estado de Minas Gerais é caracterizado por um forte padrão 

espacial entre 1980 e 2007, ainda com altos níveis de sub-registro de mortes nas zonas 

Norte e Nordeste do estado. O mesmo padrão espacial é observado nas microrregiões 

brasileiras entre 1980 e 2009. A maior barreira para estes métodos, está na instabilidade 
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causada pelos processos migratórios da população brasileira, fruto das constantes 

mudanças entre as regiões e estados.  

 Posteriormente foram desenvolvidos os métodos: Método da Equação Geral de 

Balanceamento (Hill, 1987); Geração Extinta (Bennett e Horiuchi, 1981) e Geração 

Extinta Combinado (Hill e Choi, 2004). Estes métodos possuem uma grande vantagem 

pois quebram o pressuposto de população estável, mantendo a hipótese de população 

fechada.  

 Agostinho e Queiroz, (2010) esclarecem que entre os métodos de distribuição de 

mortes, utilizados para estimar a cobertura do registro de óbitos, temos dois grupos: os 

que exigem o pressuposto de população estável (Brass, 1975; Preston et. al., 1980) e os 

que flexibilizam este pressuposto (BENNETT & HORIUCHI, 1981; HILL, 1987; HILL 

YOU E CHOI, 2009). Os autores aplicaram esses métodos usando a população acima 

dos 15 anos de idade, no Brasil, para tentar compreender melhor o nível e tendência da 

mortalidade. Os resultados mostram que os métodos funcionam muito bem, quando são 

respeitados os pressupostos metodológicos de cada um. 

 Nesta mesma perspectiva Agostinho (2009), comparou as estimativas do grau de 

cobertura de óbito do método Equação Geral de Balanceamento (EGB) ou General 

Growth Balance (Hill, 1987), que tem uma maior sensibilidade a possíveis erros na 

declaração de idade, com estimativas do método Geração Extinta (GE) de (Bennett e 

Horiuchi, 1981), sensível a qualquer mudança na cobertura do censo, afim de obter 

estimativas de mortalidade robustas, para o Brasil. A autora realizou também o método 

Geração Extinta Combinado (GEC) de (Hill e Choi, 2004), uma combinação dos dois 

métodos anteriores, ajustado pela diferença intercensitária, na tentativa de minimizar os 

problemas causados pela migração e pelos erros de declaração de idade.  Os métodos 

apresentam uma característica comum de correção dos níveis de mortalidade, 

mantendo-se com a estrutura de mortalidade, obtida pelas taxas específicas de 

mortalidade. 

 Pode-se perceber que cada um dos métodos demográficos de correção da 

cobertura do registro de óbitos, tem vantagens e limitações. Sendo assim, entende-se 

que a utilização de diferentes metodologias, é salutar para a obtenção de estimativas do 

registro de óbitos mais consistentes. 

 Paralelo a esta evolução metodológica demográfica, foram desenvolvidos 

trabalhos usando principalmente o estimador bayesiano, na tentativa de encontrar 
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respostas para um dos grandes desafios que os métodos demográficos ainda não 

alcançaram, a estimativa de óbitos em pequenas áreas geográficas.   

 Freire (2001), apresentou a ideia de desenvolver novas metodologias, para o 

estado de São Paulo, baseadas nos métodos da Estatística Bayesiana Espacial, afim de 

propiciar um avanço nas técnicas de estimativa e projeção populacional para pequenas 

áreas. O autor demonstrou o desempenho da estatística bayesiana espacial, na 

suavização das flutuações das taxas que envolvem a dinâmica da população: taxas 

líquidas de migração, taxas de mortalidade e taxas de fecundidade, calculadas para as 

pequenas áreas.  

 A necessidade de uma complementaridade dos métodos demográficos com 

estatística Bayesiana foi mostrada no Brasil por Assunção et. al. (2005). Utilizando-se 

do estimador Bayesiano empírico aplicado a uma técnica que combina o método à 

vetores que definem as seleção dos bairros para produzir estimativas demograficamente 

plausíveis e sensíveis aos padrões espaciais do Brasil. Os autores mostraram como o 

estimador bayesiano foi eficiente na estimação de taxas específicas de fecundidade para 

3800 municípios brasileiros. Segundo eles, estimações empíricas Bayesianas são, em 

muitos casos, melhores que as estimativas tradicionais demográficas; principalmente 

quando o fenômeno estudado é caracterizado por um forte padrão espacial e etário ( 

ASSUNÇÃO et. al., 2005 ).  

 Mckinnon, et. al. (2010), observando o alto nível de instabilidade nas taxas de 

mortalidade infantil em áreas com pequenas populações, confirmam as observações de 

(Assunção et. al., 2005), relatando que em um processo de suavização espacial 

bayesiana é possível "pedir" informações de áreas vizinhas para gerar estimativas mais 

estáveis e precisas de mortalidade em pequenas áreas.  

 Cavaline e Ponce de Leon (2008) fizeram uso do estimador bayesiano empírico 

para a correção de sub-registro nas informações do Sistema de Informação sobre 

Mortalidade - (SIM) e para o Sistema de Informações Hospitalares do SUS - (SIH-

SUS). Observaram um crescimento das causas perinatais  e mal definidas  nas faixas- 

etárias extremas, com ênfase na região nordeste. Os autores realizaram uma 

redistribuição das causas mal definidas de óbito, e não constataram nenhuma alteração 

na mortalidade hospitalar proporcional, porém esta redistribuição teve um efeito 

restruturador na estrutura da mortalidade proporcional das regiões Norte e Nordeste. Os 

autores resaltam que a utilização de metodologias demográficas são limitadas pelos 
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pressupostos metodológicos, que não condizem com a realidade brasileira, além da 

precariedade do preenchimento dos instrumentos de coleta de dados no sistema SUS.    

 Usando os métodos estatísticos: bayesiano empírico e Algoritmo EM, (Justino et 

al., 2012), realizaram dois exercícios empíricos para estimar o sub-registro de óbito no 

nível municipal, no estado do Rio Grande do Norte, no ano 2000. No primeiro 

exercício, os municípios foram agrupados segundo a mesorregião do estado e, neste 

caso, os estimadores corrigiram os óbitos observados a partir da média da mesorregião, 

ponderando este valor quanto menor é a população do município. No segundo exercício, 

os municípios foram agrupados em grupos homogêneos a partir de uma análise de 

Cluster com as seguintes variáveis: grau de urbanização, proporção de óbitos por causas 

externas e a população dos municípios, comparando o desempenho dos métodos usando 

as características sociodemográficas comuns entre eles. 

  Os métodos não apresentaram diferenças significantes entre eles, porém os 

exercícios apontam uma maior consistência nas informações, quando as estimativas 

consideram os municípios com a área menor, e o contexto das mesorregiões do estado 

como área maior de abrangência, corroborando com as observações de (ASSUNÇÃO 

et. al., 2005).  

Como já exposto anteriormente, não há na literatura um método mais adequado, 

que possibilite resultados mais precisos, muitos trabalhos têm avaliado diferentes 

metodologias, em especial a do estimador bayesiano empírico, comparando com as 

estimativas dos métodos demográficos e buscando contornar os pressupostos 

metodológicos, para obter estimativas de mortalidade mais confiáveis e robustas.  

A melhoria na qualidade do registro das informações de mortalidade, nas bases 

de dados, tem reduzido as diferenças entre as estimativas dos métodos, e favorecido a 

busca por novos meios de estimação de mortalidade adulta para a avaliação do grau de 

cobertura, questões de grande importância na demografia brasileira. Acredita-se que a 

proposta de combinação de métodos demográficos tradicionais com estimativas 

produzidas através de métodos estatísticos, aparenta ser uma boa resposta para encontrar 

estimativas plausíveis para o grau de cobertura de mortalidade. 

Uma tentativa de combinar métodos demográficos tradicionais com novas 

metodologias foi feita, inicialmente, por (SILVA, 2009). A autora usa o estimador 

bayesiano empírico para estimar o sub-registro de mortalidade e, posteriormente, as 

taxas específicas de mortalidade para os municípios do Rio Grande do Norte, em 2001. 

Para aplicação do estimador bayesiano empírico no nível municipal, foi necessário obter 
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estimativas de mortalidade para as áreas maiores que contém os municípios. No estudo, 

foram utilizados dois métodos clássicos de avaliação de sub-registro: Equação de 

Balanço do Crescimento - BRASS, (1975) e PRESTON et al., (1980). Com isso, nas 

mesorregiões, áreas maiores dos estados, a mortalidade foi estimada por esses dois 

métodos. Assim, quando o estimador bayesiano empírico foi aplicado no nível 

municipal, sua operacionalização já considerou os óbitos corrigidos da área maior de 

abrangência, no caso as mesorregiões. Como o estimador em questão é um estimador do 

tipo shrinkage, que reduz, ou melhor, suaviza a informação de um município para o 

valor médio de uma área maior. No trabalho de (Silva, 2009) essa suavização já 

considerou valores corrigidos da área de abrangência.  

A metodológica desta dissertação reporta a ideia adotada por (Silva, 2009), em 

combinar métodos demográficos e estatísticos, porém tem um caráter contributivo de 

apresentar dados para toda a região Nordeste, usando a Equação Geral de 

Balanceamento (EGB) ou General Growth Balance (Hill, 1987), um avanço do método 

demográfico de Brass, usado pela autora, que tem a característica da quebra do 

pressuposto de população estável, para a correção dos óbitos nas mesorregiões dos 

estados. Além desta contribuição para estimar o grau de cobertura da mortalidade, para 

todos os estados da região Nordeste, é possível agrupar os resultados por faixas etárias 

de crianças, jovens, adultos e idosos e em níveis de desagregação menores, como por 

exemplo os municípios. 

Nos capítulos seguintes descreveremos a proposta metodológica, os resultados 

encontrados e as considerações finais deste trabalho.   
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IV Proposta Metodológica para a estimação de sub-registro de mortalidade 

  

IV.1 Fontes de Dados 

 Os métodos aqui propostos utilizam dados de população e óbito, extraídos do 

sistema DATASUS do Ministério da Saúde para o ano de 2010, por local de residência 

do óbito, por faixa etária quinquenal e no nível municipal.  

 Devido a quantidade de óbitos com idade ignorada ou município ignorado 

(missing), foi utilizado o método pró-rata
2
, para distribuí-los de maneira proporcional ao 

quantitativo de óbitos, entre as faixas etárias ou municípios. 

 Os dados foram analisados utilizando os softwares: Terra View, Programa R e 

planilhas do Excel, como meio de implementação e organização dos métodos.   

  

IV.2  Proposta metodológica 

 A correção de sub-registro de óbitos, feita pelo estimador bayesiano empírico 

(BE), tem como referência os dados municipais. O método utiliza as informações de 

população e óbito, das mesorregiões dos estados, como área maior de abrangência, para 

tentar corrigir as informações de óbitos dos municípios, ou seja, o método trabalha com 

a média global dos óbitos observados na área maior (mesorregião) para estimar os 

óbitos da área menor, nos municípios dos estados da região nordeste. 

Contudo, também na área maior há necessidade de correção de sub-registros. Os 

métodos demográficos conceitualmente consideram a teoria demográfica para 

estimações de sub-registro de óbito em áreas maiores, o que conserva teoricamente os 

pressupostos necessários para obter estimativas robustas, por esta razão, o método de 

Equação Geral de Balanceamento ( EGB), será aplicado para corrigir e avaliar o sub-

registro de óbitos nas mesorregiões dos estados.  

Em um segundo momento será feita a combinação dos métodos: Equação Geral 

de Balanceamento (EGB) com o estimador bayesiano empírico (BE) considerando, 

como total de óbitos na área maior (mesorregião), o número de óbitos em 2010 

corrigidos nas mesorregiões pelo EGB, como referência de correção demográfica para 

área maior. Tendo estes valores como referência de óbitos corrigidos, para as 

                                                             
2 nNajustado x = (nNobservado x * Nobservado total)/( Nobservado total - Nobservado missing), onde N refere-se a número de 

pessoas ou de óbitos, n – intervalo etário, x – limite inferior de um grupo etário (Hill, Stanton & 

Gupta, 2001; Alberto, 2013). 
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mesorregiões, será aplicado o método estatísticos bayesiano empírico (BE),  para obter 

as estimativas de óbitos corrigidas nos municípios dos estados. Assim, quando o 

estimador bayesiano empírico for aplicado a nível municipal, sua operacionalização já 

considerará os óbitos corrigidos da área maior de abrangência pelo método EBG. A 

grande vantagem da combinação dos métodos, esta na possibilidade de reduzir os 

efeitos da flutuação aleatória, utilizando estimativas consistentes quanto aos 

pressupostos dos métodos demográficos.   

O fato de trabalharmos com o método bayesiano empírico a nível municipal ( 

pequena área ), fica caracterizado que estaremos expostos a flutuação aleatória dos 

dados de óbito, consequência de eventos raros em determinadas faixas etárias, nos 

municípios com pequena população.  

O quociente entre os óbitos observados e os estimados resulta no grau de 

cobertura de óbitos do Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) para os 

municípios. O valor inverso do grau de cobertura resulta no fator de correção dos 

óbitos, que pela natureza dos métodos tem o efeito de correção não só da subnotificação 

dos óbitos, mas também da instabilidade, fruto da flutuação aleatória de pequenas áreas.  

A ideia é estimar não um único fator de ajuste do sub-registro de mortalidade, 

comum nos métodos demográficos, mas sim, apresentar fatores de ajuste por faixa 

etária: crianças, jovens, adultos e idosos. Estes resultados serão agrupados e 

apresentados por estado e por mesorregiões, porém pela natureza do procedimento 

metodológico eles podem ser agrupados por microrregião ou outra subdivisão 

necessária para um estudo específico, visto que as estimativas tem como referência 

menor o nível municipal de cada estado.  

Vale salientar que no nível municipal há uma maior flutuação aleatória das 

informações. Por esta razão, nas faixas etárias em que o método bayesiano empírico, ou 

a combinação dele com o método Equação de Balanço Geral (EBG), estimar valor 

menor do que o óbito observado em um município(i), é considerado o óbito observado, 

evitando ter um valor acima de 100% para o grau de cobertura dos óbitos. Esta medida 

foi necessária para suprir uma limitação dos métodos, quando encontraram um valor de 

óbitos inconsistente, nos municípios vizinhos, para realizar a estimativa de óbito no 

município(i), e também para não haver uma incoerência de decréscimo no registro das 

informações.  

A seguir, apresentamos e discutimos os métodos utilizados nesse trabalho, 

apontando as principais limitações, as vantagens, desvantagens de cada um deles. 
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IV.3 Método da Equação de Balanço de Brass (1975) 

 

 Um dos primeiros método usados para corrigir os dados de mortalidade é a 

Equação de Balanceamento de Brass (BRASS, 1975). Este método usa como base a 

relação que considera a taxa de crescimento da população (ou de um segmento da 

população) - ( r(x+) ) - igual à diferença entre a taxa de entrada ( N(x) N(x+) ) e a de 

saída ( D(x+) N(x+) ). (HILL, 1987; HILL & CHOI, 2004; HILL, YOU & CHOI, 2009). 

 Os pressupostos para este método são: população estável e população fechada 

considerando taxas de migração zero ou com valores desprezíveis, ou seja uma 

população estacionária. Esta relação linear entre a taxa de mortalidade e de entrada na 

população, é dada pela equação: 
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Onde N(x) e N(x+) são a população que entra num grupo de idades e a população de um 

grupo x e mais anos respectivamente; r é a taxa de crescimento populacional, e D(x+) 

são óbitos ocorridos na idade x e mais (HILL, 1987; HILL, 2001; HILL & CHOI, 2004; 

AGOSTINHO & QUEIROZ, 2008; HILL, YOU & CHOI, 2009). 

 Considerando-se a população fechada e estável, as taxas de entrada e de saída 

estão linearmente relacionadas, assim esta relação é satisfeita. Porém a literatura mostra 

que do total de óbitos de idades x anos e mais ocorridos D(x+) durante certo período, 

uma parte dela é que é realmente registrada ou enumerada D*(x+) . Neste caso, uma 

constante C(x) representa o grau de cobertura do registro de mortes ou a enumeração de 

óbitos de idades x anos e mais (HILL, 1987; HILL, 2001; HILL & CHOI, 2004; HILL, 

YOU & CHOI, 2009). 

D*(x+) = C(x) *D(x+)     (2) 

 Pela relação linear, entre as taxas de entradas e saídas da população, e das 

limitações impostas pelos pressupostos metodológicos, considera-se que o grau de 

cobertura no registro de mortes é o mesmo para qualquer idade, sendo assim, o fator 

C(x) pode ser substituído por uma constante que não muda com a idade (HILL, 1987; 

HILL, YOU & CHOI, 2009). Com este procedimento, calculando-se o fator de correção 

K = 1/C e substituindo na Equação (2), a equação (1) terá a seguinte relação: 
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 Sendo respeitados os pressupostos metodológicos de: população fechada e 

estável, um mesmo grau de cobertura dos registros de mortes em todas as idades e uma 

boa qualidade da declaração de idades, esta equação permite estimar a cobertura do 

registro de mortes, tendo nesta relação entre equações, o fator de ajuste k funcionando 

como coeficiente de inclinação (BENNETT & HORIUCHI, 1981; HILL, 2001; HILL & 

CHOI, 2004; HILL, YOU & CHOI, 2009). 

 Portanto a aplicabilidade do método, Equação de Balanceamento de Brass 

(Brass, 1975), tem os seguintes pressupostos: (1) população estável (taxas de 

fecundidade e mortalidade constantes); (2)  população fechada à migração; (3) grau de 

cobertura de mortes constante em todas as idades e (4) ausência de erros de declaração 

na idade (BRASS, 1975; HILL, 1987; HILL, YOU & CHOI, 2009). 

 Na região Nordeste estes pressupostos são difíceis de manter, basta observar a 

relação entre as taxas de saída D
*
(x+) / N(x+) e a taxa de entrada N(x) / N(x+) da 

população, para constatar a impossibilidade da consistência destes pressupostos. O 

método de Brass (1975), é menos vulnerável ao exagero na declaração de idades, mas é 

visto como um dos mais sensíveis aos efeitos de mudança rápida do declínio da 

mortalidade (UNITED NATIONS, 1982; ALBERTO, 2011). 

 Como estratégia para contornar alguns pressupostos como: população aberta à 

migração ou a erro de declaração de idade, observando-se a qualidade dos dados, alguns 

trabalhos (Agostinho e Queiroz, 2010; Queiroz, 2012), restringem o cálculo dos 

indicadores de cobertura para um intervalos de idade, menos propícios a estas 

mudanças. No caso da queda rápida da fecundidade, o cálculo evita as primeiras idades 

até os 15 anos. No caso da migração, é necessário verificar e evitar, os grupos etários 

onde as taxas líquidas de migração são mais expressivas. Já os erros na declaração de 

idade, gera um desalinhamento nas idades mais avançadas, que deveram ser evitadas 

para correção dos dados. 
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IV.4 - Equação Geral de Balanceamento - (EGB)  

  

 Conforme explicado anteriormente, nas áreas maiores (mesorregiões) temos uma 

maior garantia de não haver quebra dos pressupostos metodológicos, para os métodos 

demográficos, por esta razão, aplicaremos o método General Growth Balance ou 

Equação Geral de Balanceamento (EGB) (Hill, 1987), para correção de sub-registro. Já 

o método estatístico bayesiano empírico (BE), será implementado a nível municipal, 

visto que, neste nível de desagregação, apesar de ter um alto coeficiente de variação do 

registro das informações (população e óbitos), neste nível de desagregação (município) 

o estimador bayesiano empírico (BE),  tem um poder maior de comparação para fazer as 

estimativas de óbitos, e consequentemente menor nível de flutuação aleatória, o que dar 

uma robustez dos seus resultados a nível de pequena área.  

 Um dos motivos da escolha do método Equação Geral de Balanceamento 

(EGB), é a quebra de pressupostos impostos pelo método original Equação de Balanço 

de Brass (1975), que prevê a suposição de população estável, condição que dificilmente 

é satisfeita pela população brasileira. O método da Equação Geral de Balanceamento 

(EGB) ou General Growth Balance (Hill,1987), esta relacionado ao uso de taxas de 

crescimento diferenciadas por idade na estimativa da cobertura dos óbitos, ou seja, não 

adminte que a população seja estável, o que flexibiliza as estimativas do grau de 

cobertura do registro de mortes, por ter uma reta ajustada com menor inclinação do que 

a do método de Brass, (1979), assim sendo, prevê-se encontrar estimativas mais 

confiáveis e consistentes para o valor real de subnotificação de óbitos.   

 HILL (1987), propôs um método que generaliza a função da equação de Brass, 

com a disponibilidade dos dados de população e óbitos de dois Censos. Com esta 

generalização é possível estimar simultaneamente a cobertura do registro de mortes e a 

cobertura relativa da enumeração dos censos, não sendo mais necessária a imposição do 

pressuposto de estabilidade populacional, a partir do reajustamento da equação (1) de 

BRAS (1975): 
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onde a Taxa de Entrada N(x) / N(x+) menos a Taxa de crescimento r(x +), fornecem 

uma estimativa residual da Taxa de mortalidade D(x +) / N(x +). Calculando-se esta 

estimativa residual a partir dos dados populacionais de dois Censos e comparando com 

a estimativa direta dos óbitos registrados, pode-se estimar a integralidade do registro de 
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óbitos em relação aos registros de população, considerando-se ausência de migração 

liquida. As Taxas de Entradas [N(x)/N(x+)] são os nascimentos, e as Taxas de Saídas 

D(x+) / N(x+) são óbitos, este reajustamento da formula de BRASS (1975), resulta em 

um método alternativo e indireto para calcular a diferença entre a taxa de nascimento e 

taxa de crescimento da população, com idade acima de x anos. Com isto, havendo 

integralidade dos registros de óbito, os resultados das duas parcelas da equação são 

iguais, caso contrario, a taxa de mortalidade calculada diretamente a partir do lado 

direito da equação será muito baixa, indicando sub-registro dos dados. 

 O método General Growth Balance ou Equação Geral de Balanceamento - 

(EGB),  desenvolvido por Hill (1987), permite não só a estimativa da integridade dos 

dados de óbitos, mas também avaliar a enumeração relativa entre dois Censos, a partir 

do ajuste de uma reta de regressão entre a taxa de entrada menos taxa de crescimento 

[N(x)/N(x+) - r ] e a taxa de saída da população [D(x+) / N(x+)] por faixa etária. Para 

obter o melhor grau de cobertura dos óbitos, é necessário ajustar esta reta de regressão 

para as faixas etárias menos propícias aos erros comuns nos Censos, como por exemplo: 

rápida queda da fecundidade, migração e erros na declaração de idade. Em seguida será 

demonstrado o desenvolvimento do método até a equação final. 
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IV.4.1 - Desenvolvimento do Método Equação Geral de Balanceamento 

 

 Supondo a distribuição populacional de dois Censos separadas por um período 

de t anos, considera-se que  k1 e k2  representam respectivamente a cobertura da 

enumeração dos censos, durante este período de t anos, temos um contingente de óbitos 

registrado, cujo o grau de cobertura é representado por k3.  No período intercensitário, 

k1, k2 e k3 são constantes com a idade.    

 A partir desta relação podemos estimar a população e os óbitos verdadeiros, em 

que k fatores expressão a integridade dos dados.  
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onde   N1(x+) é o número de pessoas de idade x anos e mais observadas (enumeradas) 

no censo 1 e N*1(x+) o número real de pessoas na data do censo 1; N2(x+) o número de 

pessoas de idade x e mais observadas (enumeradas) no censo 2 e N*2(x+) o número real 

de pessoas na data do censo 2. D(x+) e D*(x+) correspondem, respectivamente, ao 

número de óbitos observados no registro de mortes a partir da idade x e o número real 

de óbitos na idade x e mais (AGOSTINHO E QUEIROZ, 2008). 

 Com estes dados podemos definir a taxa de crescimento intercensitária, que 

segue um modelo exponencial onde: 
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 O propósito deste trabalho é fazer estimativas específicas para o ano de 2010, e 

não para um período t de anos do período intercensitário, assim os valores da população 

de x anos exatos N(x) da formula (10), tem tempo igual a 1, e são obtidos a partir do 

valor corrigido da população de x anos exatos de 2010 - (N2(x)), em cada faixa etária, 

dividido por 5 que corresponde a amplitude do grupo etário.  
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 Já a população de x anos e mais N(x+), como o intervalo de tempo é de 1 ano, 

será a mesma população de x anos e mais do ano de 2010 - N2(x+), que é o ano de 

interesse para análise dos resultados. As estimativas de mortalidade intercensitária 

D(x+) são obtidas segundo Hill (1987), por uma média aritmética dos óbitos observados 

para o meio do período. Neste trabalho em particular, como o objetivo é corrigir as 

estimativas de óbito para o último ano do período censitário 2010, as estimativas de 

mortalidade intercensitária D(x+), serão os óbitos de x anos e mais observados no 

próprio ano de 2010.  

  Desta forma, a taxa de entrada menos a taxa de crescimento tem uma relação 

linear com a taxa de mortes, podendo-se calcular a cobertura do registro de mortes (k3) e 

a cobertura relativa da enumeração de dois censos (k1/k2). Substituindo e rearranjando a 

fórmula original, temos  
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 A equação acima apresenta uma forma de regressão linear simples do tipo y= a + 

bx, o que sugere um procedimento de ajuste linear entre os pontos ( x , y ), para fornecer 

estimativas relativas a subenumeração do registro de óbitos (k3) e coberturas censitárias 

(k1 e k2). O ajuste desta reta, segue os procedimentos já citados, para ter o melhor grau 

de cobertura populacional intercensitária, e nos dá o ponto a como intercepto e o b 

como ponto de inclinação da reta. A partir destes valores podemos estimar k1, k2 e k3. 

Como o que interessa é a cobertura populacional relativa entre dois censos, uma 

sugestão é atribuir o valor 1 para k1, e a partir do valor do intercepto obtemos a 

estimativa de k2 , assim temos o quanto o segundo Censo foi melhor enumerado, em 

relação ao primeiro. Depois, com o valor da inclinação e as estimativas de K1 e K2, 

obtemos K3, como segue no exemplo: 

 Tomando-se como o estado do Rio Grande do Norte, após estimar a Taxa de 

Entrada N(x) / N(x+) menos a Taxa de crescimento r(x+), que fornecem uma estimativa 

residual da Taxa de mortalidade D(x+) / N(x+), calcula-se a integralidade do registro de 

Y a b x 
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óbitos em relação aos registros de população, a parir do valor do intercépto a, da reta 

ajustada, que teve para o estado o valor 0,0052 e R
2
 0,9803, em relação aos dados do 

Censo de 2000. Com este resultado estima-se os valores de k1 e k2 a partir da equação 

referente o termo de intercépto 
t

k

k

2

1ln

=0,0052, sendo o tempo, neste caso, igual a dez 

(10), por ser uma estimativa do grau de cobertura populacional intercensitária (2000 a 

2010), tendo k1= 1, isola-se k2 para obter o nível de integridade das informações, em 

relação ao primeiro Censo. 

)0052,0(10ln)1ln( 2  k     052,0ln0 2  k      

           ek
052,0

2       05338,12 k  

O que representa que o censo de 2010, do Rio Grande do Norte foi 5,34% melhor 

enumerado do que o censo de 2000. Segundo Hill (1987), uma cobertura maior no 

segundo censo, representa um aumento das taxas de crescimento específicas r(x+) por 

idade. A partir deste resultado usa-se o ponto de inclinação b, que para o Rio Grande do 

Norte é 1,0431, para estimar k3 a partir da equação: 
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 Assim estima-se que o registro de óbitos teve cobertura 98,4%. O fator de 

correção dos óbitos é igual a 1 / k3, ou seja, nesse exemplo o método Equação Geral de 

Balanceamento encontrou um fator de correção de 1,016 para os óbitos no estado do 

Rio Grande do Norte. 

 Conforme dito ao longo deste trabalho, este método foi usado para corrigir os 

óbitos das idades adultas das mesorregiões do nordeste do Brasil em 2010. Esses dados 

de óbitos corrigidos servem de insumo para a correção dos óbitos municipais, através do 

estimador Bayesiano Empírico. 
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IV.5 Estimador bayesiano empírico - (BE) 

 

Um dos grandes desafios para a estimação de estatísticas confiáveis para a 

mortalidade, está na variação dos dados em pequenas áreas geográficas, (FREIRE, 

2001; CAVALINE E PONCE DE LEON, 2008; SILVA, 2009; RIPSA, 2009). 

Muitos trabalhos foram desenvolvidos para minimizar a flutuação aleatória dos 

dados, em municípios ou microrregiões. Entre os métodos utilizados, o estimador 

bayesiano empírico é capaz de contornar estas oscilações, num processos de suavização 

das taxas de mortalidade. Tem sido largamente recomendado por diversos autores 

(Freire e Assunção, (1998, 2002); Formiga e Ramos, 2000 e Cavalini e Ponce de Leon, 

2008), como forma de reduzir as possíveis flutuações aleatórias.  

 O estimador bayesiano empírico utilizado neste trabalho, tem como referência o 

estimador de James Stein apresentado por Marshall (1991), que propõe um estimador 

contração para taxas de mortalidade de crianças menores de cinco anos em setores 

censitários de Aukland, na Nova Zelândia. Marshall pretendia suavizar a flutuação 

aleatória das taxas de mortalidade, aproximando uma taxa observada em determinada 

área pequena a uma taxa média global, ou ainda, a uma taxa média de áreas vizinhas. A 

função que operacionaliza este procedimento é a seguinte: 

 mx.cmθ̂ iii                            (11) 

em que:  i  corresponde à taxa de mortalidade suavizada da área i; m refere-se à 

taxa média global de mortalidade ou à taxa média dos vizinhos;  xi  é a taxa de 

mortalidade da área i;  ci é o fator de contração, indicando que quanto menor a 

população do município i menor será o peso de sua taxa de mortalidade xi na taxa final 

suavizada, dada por i. 

 Justino et. al., (2012), partem da ideia usada na formula anterior do estimador 

bayesiano empírico, não para suavizar taxas de mortalidade, mas para suavizar a razão 

entre os óbitos observados e o número esperado de óbitos (Ki), ilustrado na equação 

vinte (12), em determinado município i. 

 Considera-se que os óbitos têm distribuição Poisson [ ).θppoisson(Es~ob iii ], 

onde Espi são óbitos esperados para o município i, assume-se como pressuposto, que o 

risco de um óbito ocorrer em i é o mesmo que numa área maior ou área de referência 
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(  ) [
i

Ar
i .n

n

Ob
Esp  ], onde ObAr são os óbitos observados na mesorregião que é a área 

maior de referência adotada neste trabalho, ni é a população da área menor, os 

municípios, e n é a população da área maior de referência ou abrangência que equivale à 

soma dos ni’s. iθ , estimado inicialmente por Ki,  representa o risco de uma área menor i 

ter mais ou menos óbitos do que o esperado, sob a hipótese de que o risco de óbitos 

neste área menor é o mesmo que o risco de óbitos na área maior de abrangência   . 

Para iθ , assume-se uma priori não especificada com momentos constantes para todo 

área menor i [   mθE i   e   AθV i  ]. Com isso, o estimador bayesiano empírico de 

contração para estimar a razão entre óbitos observados e óbitos esperados é dado por: 

 mK.cmθ̂ iii           ( 12 ) 

em que i é a razão entre óbitos observados e esperados ajustado pelo método bayesiano 

empírico, ou seja, é o grau de cobertura de registros de óbitos no município i; m 

corresponde à razão entre óbitos observados e esperados para a área maior de 

abrangência, que por construção será sempre igual a 1; Ki já foi definido antes e 

representa a razão entre óbitos observados e esperados no município calculado 

originalmente [

i
Ar

i

i

i
i

.n
n
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Esp
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K  ].  

O fator de contração (ci) do valor de Ki original para o valor médio (m) é estimado por: 
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. em que ci realmente funciona como um fator de 

contração do real valor de Ki com relação ao valor médio m sendo que essa contração é 

tanto maior quanto menor for o valor esperado Espi que, por sua vez, será tanto menor 

quanto menor for a população (ni) do município i.  

 Portanto, observa-se no procedimento do método que quanto menor for a 

população de uma pequena área, maior será a variância de V(Ki), comprometendo a 

confiabilidade da estimativa de Ki nesta área, devido o tamanho populacional. Como a 

relação entre os óbitos observados e óbitos esperados tem alta variabilidade, 
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principalmente, em municípios com populações pequenas, então quanto menor for a 

população, mais essa razão será influenciada pelo valor médio da área maior de 

abrangência. 

 Para obter os óbitos estimados, considerando-se que os óbitos têm distribuição 

Poisson [ ).θppoisson(Es~ob iii ] para o município (i) em cada Estado, será usada a 

seguinte equação: 

ii

* Esp θ̂Ob                                             (13) 

 O estimador iθ̂  da fórmula (12) foi aplicado nos municípios, para obter a 

estimativa e mortalidade em cada município, considerando como referência de área 

maior as mesorregiões. 

 É importante ressaltar que, por estarmos trabalhando com o método bayesiano 

empírico,  em um nível menor de desagregação, os dados estão sujeitos a um nível de 

flutuação maior. Assim, na implementação dos resultados com o método bayesiano 

empírico, seja BE ou na combinação BE_EGB, ao estimar uma quantidade de óbitos 

inferior ao observado, será adotado como estimativa o próprio valor observado, ou seja, 

se isso ocorrer em apenas uma faixa etária do município ou nele como um todo, o grau 

de cobertura será igual a um. (CAVALINE E PONCE DE LEON, 2008) 

 A partir destas estimativas, é possível obter o grau de cobertura dos registros de 

mortes, e consequentemente o  fator de correção para todos os municípios no ano de 

2010, com a seguintes fórmulas: 

            
*

obs

Ob

Ob
G.Cob            (14)                             G.Cob

1
FatorCorr 

            (15)   

 Onde:  

G.Cob     = Grau de Cobertura 

Obobs       = Óbitos observados  

Ob
*
        =  Óbitos estimados 

FatorCorr = Fator de Correção 
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Ainda não é possível decompor o efeito da flutuação aleatória, do que 

efetivamente seja o sub-registro de óbitos, por esta razão, reportaremos ao fator de 

correção de óbitos, que é o inverso do grau de cobertura, como fator de ajuste devido os 

valores estimados corrigirem tanto o efeito da flutuação aleatória quanto o sub-registro 

de óbitos.   

 

IV.5.1 Estimador bayesiano empírico combinado com a Equação Geral de 

Balanceamento - (BE_EGB) 

 

 Como descrito no início da proposta metodológica, usaremos o método da 

Equação Geral de Balanceamento, para corrigir os valores de óbitos nas mesorregiões ( 

Ob
*
Ar ), área maior de abrangência, em seguida implementaremos o estimador 

bayesiano empírico nos municípios, considerando como valor de óbitos em cada 

mesorregião, não a soma os óbitos observados em cada município, mas sim, a 

estimativa corrigida pelo método Equação Geral de Balanceamento, em cada 

mesorregião.  

 Assim os valores de K
3

i e ci (fator de contração do estimador bayesiano) já 

consideraram como valor esperado do óbito (Esp
*
i), o valor ponderado corrigido pela 

estimativa do método Equação Geral de Balanceamento na área maior. 

i

Ar
*

i
*

i
*

i
*

i

.n
n

Ob

Ob

Esp

Ob
K                                                 (16) 

em que: Esp
*
i  são óbitos esperados para o município i considerando a correção, 

assumindo que o risco de um óbito ocorrer em i é o mesmo que numa área maior ou 

área de referência corrigida, [ i

Ar
*

i
* .n

n

Ob
Esp  ], em que Ob

*
Ar são os óbitos corrigidos 

pelo método Equação Geral de Balanceamento em cada mesorregião, que é a área maior 

de referência adotada neste trabalho, ni é a população da área menor, os municípios, e n 

é a população da área maior de abrangência que equivale à soma dos ni’s. i
*θ , estimado 

inicialmente por K
*
i,  representa o risco de uma área menor i ter mais ou menos óbitos  

                                                             
3

 O K é equivalente a razão padronizada de mortalidade (Standardize Mortality Ratio), um termo 

comumente utilizado pelos epidemiologistas, que serve como medida de risco. Tal termo é análogo a uma 

padronização direta, já que os riscos relativos nas áreas menores estão sob equivalência com o risco de 

morte de uma área maior (ou de abrangência) a qual todas as localidades menores pertencem. (Divino, 

Egidi & Salvatore, 2009) 
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do que o esperado sob a hipótese de que o risco de óbitos neste área menor é o mesmo 

que o risco de óbitos na área maior de abrangência   , assumindo os valores de óbitos 

corrigidos e estimados pelo método Equação Geral de Balanceamento. 

 A proposta de combinação dos métodos, passa pelo interesse em testar a 

possibilidade de, a partir dos dados corrigidos na área maior (mesorregião), decompor o 

efeito conjunto da flutuação aleatória sobre o sub-registro de óbitos em pequenas áreas.  

 No próximo capítulo, apresentaremos os resultados por estado e mesorregião, 

fazendo uma análise do grau de cobertura de óbitos. Em seguida serão apresentados os 

resultados por estado e mesorregião, agrupados por faixa etária. 
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V  Resultados 

 

 Nesta seção será exposta a análise dos resultados, para o grau de cobertura e 

consequentemente para o fator de ajuste dos registros de óbitos, para os estados e 

mesorregiões da região Nordeste, utilizando-se os métodos: estimador bayesiano 

empírico (BE), Equação Geral de Balanceamento (EGB) e a combinação destes 

métodos (BE_EGB). 

 O grau de cobertura de óbitos para os estados e mesorregiões, foi estimado a 

partir da soma dos óbitos observados em cada município. Portanto, calcula-se o grau de 

cobertura por meio do quociente, entre a soma dos óbitos observados e a soma dos 

óbitos estimados nos municípios, que pertencem as mesorregiões que formam os 

estados nordestinos. Sendo assim, o município caracteriza-se como a menor unidade de 

observação dos dados, e a partir desta informação fazermos uma análise dos principais 

resultados encontrados por estado, mesorregião e grupos etários. 

 O corpo das análises terão três vertentes:  1) Avaliar os resultados por estado e 

mesorregião, com (BE), (EGB) e a combinação (BE_EGB); 2) Analisar os dados por 

municípios em cada estado, com o estimador bayesiano empírico (BE) e a combinação 

(BE_EGB) e por último, 3) Formar grupos etários com 2 perfis de avaliação: 0 a 14 

anos  - usando apenas o estimador bayesiano empírico (BE), visto que, não foi usada a 

Equação Geral de Balanceamento para estas faixas etárias. Nas idades adultas, por ter 

uma resposta metodológica melhor dos resultados com a Equação Geral de 

Balanceamento, considerando os pressupostos metodológicos em cada mesorregião, 

serão avaliadas as faixas etárias acima de 15 anos, com os métodos bayesiano empírico 

(BE), e a combinação destes métodos (BE_EGB).  
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V.1  Sub-registro de óbitos e mortalidade adulta nos estados da região Nordeste 

  

 O grau de cobertura dos óbitos nos estados da região nordeste nos dá uma visão 

consistente da melhoria da qualidade do registro das informações de óbito, na ultima 

década. O cotejamento dos exercícios realizados apresenta um valor acima de 80% para 

o grau de cobertura dos óbitos nos estados no ano 2010, corroborando com estudos 

pressuposto por Paes (2005). 

 Os mapas da Figura 1, apresentam as estimativas para o grau de cobertura de 

óbitos por estado, usando as três metodologias empregadas: 1) estimador bayesiano 

empírico (BE), 2) Equação Geral de Balanceamento (EGB) e 3) a combinação 

bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB), na região nordeste. 

 O Estimador bayesiano empírico (1), apresentou grau de cobertura para os óbitos 

acima de 90% em 7 dos 9 estados da região, apenas o Maranhão (88,9%) e o Piauí  

(87,5%), tiveram valores abaixo. Os resultados do método Demográfico Equação Geral 

de Balanceamento - EGB (2), ficaram acima dos 90% , apenas o estado do Maranhão 

obteve valor de 88,9% para o grau de cobertura do registro dos óbitos. Esta melhora na 

qualidade do grau de cobertura dos óbitos, também é observada por Queiroz (2012) 

usando o método Equação Geral de Balanceamento, com os dados por sexo. Para 

melhor ilustrar, apresentaremos um comparativo entre as nossas estimativas com o 

método Equação Geral de Balanceamento (EGB) usando ambos os sexos, e as 

observadas por Queiroz (2012) por sexo (M - F), para os estados da região Nordeste.  

 Nos estados de: Alagoas M (94,9%) F (88,4%) EGB (93,5%) ; Ceará M (97,2%) 

F (92,7%) EGB (96,4%) e Piauí M (1,03%) F (95,8%) EGB (99,4%), os resultados das 

estimativas da Equação Geral de Balanceamento, para ambos os sexos, ficaram entre os 

valores estimados do Queiroz (2012), o que demonstra uma equiparação destes valores. 

Já nos estados da: Bahia M (92,5%) F (87,8%) EGB (95,9%), Maranhão M (78,4%) F 

(65,3%) EGB (80,2%), Paraíba M (97,4%) F (94,0%) EGB (98,2%), Pernambuco M 

(98,9%) F (98,1%) EGB (99,9%), Rio Grande do Norte M (91,0%) F (85,9%) EGB 

(98,3%) e Sergipe M (98,5%) F (93,4%) EGB (99,9%), os valores do grau de cobertura 

de óbitos estimados pelo método Equação Geral de Balanceamento, estão acima das 

obtidas por Queiroz (2012). Uma das possíveis razões para esta diferença, pode estar na 

forma de obter as estimativas.  
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 Para melhor garantir o registro da informação, o ajuste imposto ao método 

Equação Geral de Balanceamento, neste trabalho, foi sempre para obter um valor menor 

que 1 para o grau de cobertura dos óbitos, o que nos garante não superestimar o valor 

dos óbitos nos estados. É importante observar que valores acima de 90% para o grau de 

cobertura dos óbitos, em 8 dos 9 estados nordestinos, com exceção no estado do 

Maranhão (80,2%), garante robustez e confiabilidade no registro dos dados, para  

realizar as estimativas em áreas de menor desagregação.  

  A combinação dos métodos BE_EGB (3), teve um efeito de suavização do grau 

de cobertura, em relação as estimativas obtidas pelo método EGB, nos estados do Piauí, 

Pernambuco, Sergipe, Rio Grande do Norte, Paraíba e Alagoas. Já o estado do 

Maranhão manteve-se estável nas três metodologias aplicadas, o que demonstra uma 

carência na qualidade das informações  deste estado (Figura 1).   

 A combinação dos métodos, tem consigo o efeito de suavização do grau de 

cobertura dos óbitos, fruto da associação do rigor da correção do método demográfico 

Equação Geral de Balanceamento, e a suavização provocada pelo estimador bayesiano 

empírico, com isto supõe-se ter valores mais adequados para os valores do grau de 

cobertura dos óbitos.  
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Figura1 - Grau de cobertura de registros de óbitos, para os estados da região Nordeste, 

empregando o método bayesiano empírico (1), Equação Geral de Balanceamento (2) e 

combinação Bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (3) – 2010. 

 
 

 O valor do grau de cobertura dos óbitos para a região, como um todo, foi de 

91,2%  com o estimador bayesiano empírico, 95,7%  com a Equação de Balanço Geral e 

89,2%  na combinação dos métodos, o que representa um sub-registro de mortalidade 

para a região de 8,8% BE, 4,3% EGB e 10,8% BE_EGB. 

  A Tabela 1, mostra o grau de cobertura para cada estado da região nordeste, 

assim como, as estimativas da probabilidade de morte adulta de pessoas entre 15 e 60 

anos de idade. 

 

 

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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Tabela 1 - Estimativa do Grau de cobertura do registros de óbitos e indicadores da 

probabilidade de morte 45q15, para os estados da região Nordeste, empregando o método 

bayesiano empírico (BE), Equação Geral de Balanceamento (EGB) e a combinação 

Bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE.EGB) – 2010. 

 

 

 Observa-se que as probabilidades de morte 45q15 estão muito próximas, o que 

representa uma homogeneidade da qualidade do registro das informações. O Estado do 

Piauí apresenta a maior diferença entre as metodologias. 

No que se refere ao nível da mortalidade,  o Estado de Alagoas, tem a maior 

probabilidade de morte adulta, que pode ser fruto dos índices de violência crescentes. 

Segundo Waiselfisz (2011), os estados de Alagoas (55,3 homicídios por 100 mil 

habitantes), Bahia (34,4 homicídios por 100 mil habitantes) e Paraíba (32,8 homicídios 

por 100 mil habitantes) estão entre os cinco estados que mais sofreram com o aumento 

das taxas de homicídio no país.  

 Os métodos demográficos, possuem uma melhor avaliação das estimativas de 

mortalidade nas idades adultas, por isto, para melhor avaliar o poder de estimação dos 

métodos, tomamos emprestado as estimativas de probabilidade de morte entre as idades 

exatas de 15 a 60 anos 45q15 , feitas por Queiroz e Sawyer ( 2012 ). A Figura 2, compara  

as probabilidades de morte  por sexo para os estados do Nordeste, geradas por Queiroz e 

Sawyer ( 2012 ), para o ano de 2010, com as estimativas obtidas neste trabalho, feitas 

pelos metodos: Equação Geral de Balanceamento (EGB).  

 

 

 

 

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 

 



52 
 

Figura 2 - Comparação das probabilidades de morte 45q15 para idades adultas, por sexo, 

para os estados da região nordeste, 2010. 

 

 Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010 e Queiroz e Sawyer ( 2012 ). 

 

 O propósito da construção da figura 2, é medir a consistência dos resultados da 

aplicabilidade do método EGB, usando os dados da região Nordeste. Isto foi pensado 

porque na metodologia as estimativas do registro de óbito foram feita para um tempo 

especifico 2010, e não para uma momento qualquer do intervalo censitário. A partir da 

análise gráfica, podemos observar a precisão da aplicabilidade do método EGB, com 

resultados próximos ao valor médio, das estimativas de óbitos feita para ambos os 

sexos, de Queiroz e Sawyer ( 2012 ), usando os dados de 2010 por sexo, o que nos dar 

uma segurança destas estimativas, para a implementação da combinação dos métodos.  

 Um outro resultado interessante é observar as Taxas de mortalidade das idades 

adultas (Figura 3) abaixo. O comportamento dos níveis de correção de óbitos, feitos 

pelo método Equação Geral de Balanceamento, quando traçamos um reta bissetriz, entre 

as taxas de entrada N(x) / N(x+) menos a Taxa de crescimento r(x +) e a Taxa de 

mortalidade D(x +) / N(x +) da população, apresenta os níveis de correção do método 

em cada Estado. 
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Figura 3 - Estimativas das Taxas de Mortalidade, corrigidas pelo método Equação Geral de Balanceamento, para os estados da região nordeste, 2010. 

 

                         Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010 
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 Os gráficos da Figura 3, são uma importante fonte de diagnóstico dos métodos de 

distribuição da mortalidade, além de permitir avaliar a sua aplicação, esclarecem sobre a 

melhoria da qualidade das informações e da quebra dos pressupostos envolvidos. 

 Segundo Queiroz e Sawyer (2012), no método Equação Geral de Balanceamento, se 

a relação entre  a taxa de mortalidade observada com a taxa de mortalidade estimada 

residual estiver bem próxima de uma linha reta (ajuste do modelo), a qualidade do ajuste 

pode ser considerado bom. (HILL; YOU, CHOI, 2009 apud QUEIROZ E SAWYER, 2012; 

MURRAY, et al., 2010). A boa qualidade de ajuste da reta, foi possível no intervalo etário 

entre 30 e 60 anos, com uma variação de 5 anos, a mais ou a menos, dependendo do estado 

ou mesorregião. Os estados da Bahia, Alagoas e Paraíba, apresentaram uma boa qualidade 

dos dados, o que nos garante uma maior confiabilidade dos resultados, quanto não haver 

indícios de quebra dos pressupostos metodológicos. 

 Outros Estados que estão próximo desta qualidade nos dados são: Pernambuco, 

Piauí e Rio Grande do Norte, porém (Queiroz e Sawyer, 2012), esclarece que pontos longes 

da reta de ajuste, indicam problemas e limitações na declaração de idade e possível efeitos 

de migração. Outros Estados que carecem de melhoria no controle destes problemas, que 

afetam a qualidade de suas informações são o Ceará e o Sergipe.  

 O Estado do Maranhão, é o único que apresenta uma mudança brusca da 

distribuição dos óbitos, sobre a inclinação da reta. Segundo (Dorrington, 2011 apud 

Queiroz e Sawyer, 2012) este comportamento dos dados, usando EGB, indica possíveis 

problemas de variação de cobertura dos censos demográficos, com erros na declaração de 

idade ou enumeração do registro dos óbitos. 

 Segundo Agostinho (2009), um dos problemas nos estados da região nordeste é a 

preferência por dígitos e tendência de exagerar a idade declarada, que comprometem a 

qualidade dos dados. A autora acredita que o aumento na população de idosos nos estados 

do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, esteja relacionado ao aumento do 

fluxo migratórios interno, mas também indica que há uma tendência de aumento na 

declaração da idade.  

 Neste prisma de observação, será analisado o grau de cobertura por mesorregião, 

para melhor avaliar os resultados e descrever as possíveis regiões de maior insidência de 

sub-registro de mortalidade.   
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V.2 Sub-registro de óbitos e mortalidade adulta nas mesorregiões do Nordeste 

 

 As diferenças socioeconômicas da região nordeste representam o maior desafio para 

a estimação do grau de cobertura e consequentemente os fatores de ajuste do sub-registro 

de mortalidade. Se a comparação dos métodos  apresenta diferença nas estimativas por 

estado, quando apresentamos os resultados por mesorregiões, as diferenças serão maiores, 

principalmente nas regiões que adentram o interior dos estados, por ter um contingente 

populacional menor, assim como, nas que possuem maior número de fronteiras, que 

aumenta de forma desproporcional o fluxo migratório na mesorregião específica, 

comprometendo os pressupostos metodológicos.    

 Para melhor entender o que causa estas diferenças, vamos discorrer sobre duas 

hipóteses, que atingem diretamente aos pressupostos metodológicos dos métodos, a 

migração apontada por Agostinho (2009) e Queiroz e Sawyer (2012), e o aspecto de 

urbanização observado por Cavalini (2008) e Justino e Freire (2012), fenômenos que têm 

um impacto nas taxas de mortalidade, devido o porte dos municípios, por apresentarem 

menor sub-registro nas áreas mais desenvolvidas. 

 Os mapa das mesorregiões (Figura 4),  o mapa (1) representa as estimativas do 

bayesiano empírico ( BE ),  o mapa (2) as estimadas com o método demográfico Equação 

Geral de Balanceamento (EGB)  e o mapa (3) a combinação dos dois métodos (BE_EGB). 

Entre as mesorregiões que se destacam pelas diferenças da estimação dos métodos, a 

mesorregião Extremo Oeste baiano (   ) caracteriza-se pela baixa densidade demográfica, 

4,7 hab. / km², com uma predominância de residências na zona rural, sendo a menos 

populosa da Bahia, (IBGE, 2009). 
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Figura 4 - Grau de cobertura de registros de óbitos, por mesorregião para os estados da 

região Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (1), Equação Geral de 

Balanceamento (2) e a combinação Bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento 

(3) – 2010. 

 

 

  

 

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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 Do ponto de vista dos movimentos migratórios no estado do Maranhão, pode-se 

considerar que eles ocorrem devido ao acelerado processo de urbanização, de forma interna 

no estado, pois os ganhos em habitantes urbanos corresponde exatamente às perdas de 

moradores do campo, IBGE (2011). Outro fator importante nesta região são as 

características climáticas e geológicas favoráveis à agropecuária, com isto observa-se 

espaços regionais que mantêm uma economia tradicional  a margem dos processos de 

modernização e com taxas de urbanização baixas, como nas regiões Centro e Leste 

maranhense, causando uma concentração populacional nas áreas urbanas. Como o método 

EGB tem o pressuposto de população fechada, a movimentação populacional impõe limites 

aos resultados deste estado. Já o estimador bayesiano empírico usa o contingente 

populacional de área maior, para fazer suavização nas estimativas, e quando encontra baixa 

concentração populacional na área menor, esta suavização é maior, o que impacta em uma 

maior diferença entre os métodos nesta região.   

 Neste contexto, o método Equação Geral de Balanceamento - EGB (mapa 2), 

mostrou-se mais rigoroso, em relação ao bayesiano empírico ( mapa 1), diminuindo do grau 

de cobertura, principalmente nas mesorregiões: Sul (   ) e Leste (    ) maranhenses; Extremo 

Oeste (   ) e Nordeste (   )  baiano, assim como, nas mesorregiões Norte (    ), Jaguaribe (    ) 

e Sertões (    ) cearenses.  É importante destacar que estas estimativas, tem como área maior 

de agregação as mesorregiões, e o método Equação Geral de Balanceamento (EGB), tem 

como pressuposto população fechada, por isso em regiões com forte migração ele tem 

limitações. 

   

 Como já era esperado, pela natureza dos métodos utilizados, observando-se o mapa 

3 da figura 4, as mesorregiões que obtiveram o maior grau de cobertura dos óbitos são as 

mais desenvolvidas, nelas estão: as mesorregiões das capitais Nordestinas, a mesorregião 

Sul cearense - com a mesorregião do Cariri uma das mais fortes economias do estado do 

Ceará. Nesta mesorregião estão a cidade de Crato a 6ª  mais populosa e a 3ª mais 

desenvolvida do estado do Ceará e a cidade do Juazeiro do norte a 3ª mais populosa com 

uma taxa de urbanização de 95,3% . Outra mesorregião que apresentou um bom grau de 

cobertura dos óbitos, com a combinação dos métodos, é a do São Francisco Pernambucano 

com um importante porto fluvial e um aeroporto internacional que torna esta mesorregião 

um importante polo agroindustrial, financeiro e comercial do estado de Pernambuco. Neste 

sentido, a combinação dos métodos apresenta resultados mais consistentes e robustos, para 

o grau de cobertura e o fator de ajuste dos óbitos.  
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Tabela-2 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e 

respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: estimador  bayesiano empírico (BE) e a 

combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , 2010. 

 

 

 

 Os resultados da Tabela 2, demonstram que o grau de cobertura dos óbitos na região 

Nordeste por mesorregião, apresenta diferenças marcantes de cada Estado. Conforme 

adentramos para as mesorregiões do interior de cada estado, menor é o grau de cobertura, 

Fonte:A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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mostrando que há realmente uma carência de estrutura nas regiões menos assistidas pelas 

áreas de saúde, educação e urbanismo. As estimativas da combinação dos métodos, deixa 

claro o efeito de correção da suavização causada pelo bayesiano empírico, apontando 

diferenças mínimas, insignificantes do grau de cobertura, entre as estimativas dos métodos 

nas mesorregiões metropolitanas, ou mais urbanizadas de cada Estado, aumentando esta 

diferença a medida que as mesorregiões se interiorizam nos Estados.    

 Segundo dados do Censo (2010), houve um crescimento populacional relativamente 

uniforme das áreas urbanas em todos os estados nordestinos, diminuindo a população em 

21,74% dos municípios do Nordeste (390), no entanto, estes municípios têm menos de 35 

mil habitantes, o que representa apenas 9,74% da população total da região. Por serem 

municípios pequenos do ponto de vista populacional, o impacto destas perdas municipais e 

regionais é também pequeno no total populacional, sendo imperceptíveis quando os dados 

são agregados pelas mesorregiões e estados.  

 O Nordeste se tornou mais urbano nesta última década, Censo (2010). O aumento da 

população urbana deu-se não apenas pela perda (diminuição) da participação da população 

rural para a população urbana. Este processo de urbanização provocou dois movimentos: da 

área rural para a urbana e dos municípios de menor população para os municípios médios. 

Esses movimentos reduziram a população rural em praticamente toda a Região Nordeste e 

ampliaram a população urbana, sobretudo das cidades médias. Este crescimento 

populacional impulsionou a economia dos estados melhorando a renda familiar e as 

condições de vida da população. 

 Segundo o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD (2013), o 

rendimento domiciliar per-capita médio dos municípios, da região Nordeste,  apresenta 

resultados expressivos na redução de desigualdade de renda nos últimos 30 anos.  O Índice 

de Desenvolvimento Humano - IDH  é uma média criada para avaliar o progresso de longo 

prazo de três dimensões básicas para o desenvolvimento humano: uma vida longa e 

saudável (longevidade), o acesso ao conhecimento (educação)  e um padrão de vida digna. 

 Estes índices são importantes para justificar e caracterizar as mesorregiões, quanto 

ao seu desenvolvimento social e nível de melhoria nas condições de educação, saúde e 

renda, fatores que contribuem diretamente para uma melhoria da qualidade do registro das 

informações de óbitos.    
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 Analisando as estimativas das probabilidade de morte 45q15 para idades adultas, por 

mesorregiões na Tabela 3, temos a possibilidade de examinar o comportamento dos 

métodos, e os riscos de morte em cada mesorregião. 

 

 Tabela - 3 Grau de cobertura por estado e mesorregião, e estimativa da 

probabilidade de morte entre 15 e 60 anos (45q15), usando os métodos: estimador  bayesiano 

empírico (BE), Equação de Balanço Geral (EBG) e a combinação bayesiano empírico e 

Equação de Balanço Geral (BE_EBG) , 2010. 

 
Fonte:A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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    Quando analisamos as informações do 45q15  por mesorregião da Tabela 3, 

percebemos que os estados de Alagoas, Bahia e Pernambuco têm praticamente um mesmo 

valor em todas as mesorregiões, e no estado do Rio Grande do Norte (estado com menor 

probabilidade de morte), estes índices são maiores nas mesorregiões do interior do Estado.  

 Nóbrega Júnior (2010), os índices de violência do Nordeste, em relação aos dados 

de homicídios cresce interiorizando-se, com destaque nos estados de Alagoas e Bahia que 

apresentam crescimento explosivo nos últimos anos da série (1996-2007/SIM). Entre 2004 

a 2007 no estado de Alagoas, houve um  incremento de 800 mortes desse tipo, saltando de 

1.035 mortes para 1.835 assassinatos. O autor explica que Pernambuco, Bahia e Alagoas 

foram responsáveis, no ano de 2007, por 2/3 dos homicídios na região Nordeste 

(NÓBREGA JÚNIOR, 2009c). Estes dados corroboram para fortalecer os resultados das 

probabilidades de mortes e a qualidade do grau de cobertura dos óbitos, estimados pelos 

métodos na região Nordeste, visto que, são óbitos que exigem um registro da ocorrência. 

 Quando observamos as estimativas do resultados dos três métodos, na Tabela 3, 

notamos que no estado do Maranhão, as mesorregiões Norte e Oeste maranhenses, possuem 

uma proximidade nos resultados, tanto do grau de cobertura quanto do registro da 

probabilidade de morte 45q15, indicando haver uma consistência do registro das 

informações. Já nas demais mesorregiões Centro, Leste e Sul maranhenses há uma total 

desestabilização nos resultados, mostrando que são mesorregiões suscetíveis a problemas 

no registro das informações. 

 Segundo Cunha et. al. 2013, o estado do Maranhão possui alta taxa de mortalidade 

infantil (21,9%) em relação à média brasileira (16%), em um contexto de desigualdades 

sociais e escassez de recursos públicos para o financiamento do setor saúde, que impactam 

nas decisões políticas de saúde que não atendem às necessidades e expectativas da 

população. A realidade socioeconômica encontrada no Maranhão é considerada pelos 

autores, como fator determinante de sua situação de saúde e de acesso aos serviços 

preventivos ou assistenciais, o que tem colocado o estado em uma posição desfavorável em 

relação aos indicadores de saúde. Estas questões são agravadas pela quantidade de filhos 

em um curto espaço interpartal
4
 também influenciam no acompanhamento de saúde durante 

o primeiro ano de vida dessas crianças, pois em famílias com muitas crianças, as mães 

                                                             
4 Comparado com intervalo entre as gestações de 18 a 23 meses, o intervalo interpartal menor de 18 meses após a primeira 

gestação está relacionado ao risco  61% maior de nascimento com baixo peso (OR=1,61. IC 95%: 1,39-1,86). O intervalo interpartal 
curto também está associado ao risco 40% maior de prematuridade (OR=1,40. IC 95%: 1,24-1,58), e 26% maior risco de recém-
nascido pequeno para a idade gestacional (OR=1,26. IC 95%: 1,18-1,33). 
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tendem a considerar como prioridade apenas o adoecimento. Estas condições deficitárias de 

atendimento, colocam o estado do maranhão em uma grande desvantagem na qualidade do 

registro das informações de óbitos, causando um estado de incertezas em relação as suas 

estimativas para o grau de cobertura de óbitos.   

  

V.3  Sub-registro de óbitos e mortalidade adulta nos municípios da região Nordeste 

 

 Uma das necessidades demográficas é a análise das informações de óbitos, nas 

menores unidades territoriais, os municípios. A confiabilidade nestas informações, 

proporciona uma segurança na tomada de decisões de saúde e políticas públicas para a 

população. Para melhor compreender o efeito metodológico de cada método, assim como a 

sua área de vulnerabilidade em cada estado, iremos analisar as estimativas do grau de 

cobertura do estimador bayesiano empírico (BE) e da combinação deste método com a 

Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB).  

Figura 5 - Grau de cobertura de registros de óbitos, por municípios nos estados da região 

Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (1) e a combinação Bayesiano 

empírico com Equação Geral de Balanceamento (2) – 2010. 

    

  

 

 
 

  

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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 Os mapas da figura 5, apresentam as estimativas do bayesiano empírico (mapa 1) e 

a combinação entre os métodos bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento 

(mapa 2). Quando observamos o mapa 1- BE, fica clara uma concentração do grau de 

cobertura máximo (1) na  área da mesorregião sudeste do Piauí (    ), porém neste nível de 

desagregação (município), podemos entender que há uma suavização das flutuações 

aleatórias, sem que necessariamente haja uma correção da cobertura dos registros de óbitos 

nos municípios.   

 O mapa 2 mostra o efeito de correção causado pelo método demográfico Equação 

Geral de Balanceamento aplicado na área maior, a mesorregião. Como não há a imposição 

do pressuposto de população estável, o método fornece um efeito compensador as 

limitações do estimador bayesiano empírico, fazendo uma distribuição mais consistente 

para o grau de cobertura de óbitos.  

 As estatísticas descritivas do grau de cobertura de óbitos, fruto da aplicação do 

método bayesiano empírico e da combinação do bayesiano empírico com a Equação Geral 

de Balanceamento à nível de região Nordeste, apresentam diferenças significativas na 

média, mediana e valor mínimo do grau de cobertura de óbitos (Tabela -4). Estas diferenças 

metodológicas se tornam ainda maiores a nível estadual, com destaque para o valor máximo 

e mínimo nos estados do Piauí e Rio Grande do Norte. Outra característica marcante dos 

dados esta na simetria a direita com o valor da média, das estimativas para o grau de 

cobertura dos óbitos menor que o valor da mediana, o que era esperado divido a correção 

dos óbitos nas idades mais avançadas. Este perfil de simetria da correção dos dados 

apresenta algum comprometimento no estado do Maranhão, nas estimativas feitas pelo 

bayesiano empírico, porém com a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de 

Balanceamento este efeito é corrigido. 
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Tabela 4 - Estatísticas do Grau de cobertura do registros de óbitos, para os municípios da 

região Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (BE) e a combinação 

Bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE.EGB) – 2010. 

 

 

 

 As estatísticas comprovam que as estimativas dos dois métodos são semelhantes. O 

desvio padrão geral para a região, aplicando as duas metodologias é de 0,13, refletindo uma 

média dos estados. O desvio padrão mostra o quanto há de variabilidade na informação de 

óbito, entre os municípios de cada estado. A consistência destas informações resulta numa 

melhor qualidade dos dados, e consequentemente em resultados mais robustos. O estado de 

Pernambuco é o mais consistente em suas informações, o que implica num resultado para o 

valor mínimo do grau de cobertura, para o mesmo município de Salgadinho 0,63 (BE) e 

0,61 (BE_EGB), acima dos demais estados e sem grandes variações entre as metodologias.      

 Os estados do Maranhão e Paraíba, apresentam o maior valor para o desvio padrão 

(0,14). Já o estado do Piauí tem a maior diferença do valor para o grau de cobertura dos 

óbitos, com 0,006 (BE) no município de Nazária e com 0,248 (BE_EGB) no município de 

Oeiras. É importante ressaltar que muitos municípios foram criados na última década, e as 

informações de localidade pode comprometer as estimativas, por isso olhar individualmente 

os dados de cada município pode restringir a dinâmica de interpretação dos métodos. No 

anexo II encontra-se a relação completa para o grau de cobertura por municípios, para a 

região Nordeste, com estimativas do método estimador bayesiano (BE) e a combinação 

com o método demográfico Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB). 

 Na próxima seção os resultados para o grau de cobertura dos óbitos, serão 

agrupados por faixas etárias maiores e apresentado a nível de estado e mesorregião. Como o 

método demográfico Equação Geral de Balanceamento (EGB), produz um fator de ajuste 

único para todas as faixas etárias, não faz sentido agrupa-lo por faixa etária. Por esta razão 

as estimativas, a seguir, serão uma comparação entre as estimativas do método bayesiano 

Fonte de dados básicos: SIM ( DATASUS, 2010). 
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empírico (BE), e a combinação dele com o método Equação Geral de Balanceamento 

(BE_EGB).   

 Os resultados de grau de cobertura por estados e mesorregiões analisados nas seções 

anteriores foram obtidos a partir do quociente da soma dos óbitos observados e a soma dos 

óbitos estimados em cada grupo etário quinquenal. Portanto, para obter estimativas de grau 

de cobertura mais robustas, nestes dois exercícios metodológicos (BE e BE_EGB), 

agrupou-se os dados em 3 (três) faixas etárias: 15 a 34 anos, 35 a 59 anos e 60 anos ou mais 

de idade.  

 Para as faixas etárias de 0 a 4 anos e de 5 a 14 anos, foi considerado apenas as 

estimativas do estimador bayesiano empírico (BE), visto que, no método Equação Geral de 

balanceamento é usado para as estimativas das idades acima de 15 anos (AGOSTINHO, 

2009; QUEIROZ E SAWYER, 2012).   

 

V.4 Resultados por grupos etários nos estados 

 

 Os resultados para a combinação dos métodos será apresentado a partir de 15 anos e 

mais de idade, porém como exercício foi implementado apenas o estimador bayesiano 

empírico nas faixas etárias de menor idade, expostas na Tabela 5 abaixo.  

 Apesar dos avanços em programas sociais, para melhorar a qualidade dos registro 

de óbitos em crianças menores de um ano de idade, na região Nordeste, os dados da Tabela 

5 mostram que apenas 4 (Alagoas, Bahia, Ceará e Pernambuco) dos 9 estados, apresentam 

um grau de cobertura de óbitos acima de 90%, para crianças menores de 1 ano de idade. 

TAB-5 Grau de cobertura por estado e respectivo fator de ajuste, utilizando o estimador  

bayesiano empírico (BE), para as faixas etárias de 0 a 14 anos, 2010. 

 
Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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 Na faixa etária de 1 a 4 anos de idade, há uma queda do grau de cobertura dos óbitos 

em todos os estados da região. Os estados com o menor grau de cobertura e 

consequentemente o maior sub-registro de mortalidade são: Piauí ( 0,74), Rio Grande do 

Norte (0,75), Paraíba (0,76) e Sergipe (0,78). 

 Os dados se tornam mais críticos na faixa etária de 5 a 14 anos de idade, com um 

grau de cobertura dos óbitos de 69,9% no Piauí. A redução do grau de cobertura dos óbitos 

ocorre em todos os estados, diminuindo para 76 % no total da região, o que representa um 

fator de ajuste do registro de mortes para o Nordeste de 1,318, neste grupo etário. 

 Acompanhando o valor do grau de cobertura dos óbitos desde as primeiras idades, 

podemos perceber um aumento considerável do sub-registro de óbitos. Para obtermos o 

sub-registro de mortalidade fazemos 1 menos o valor do grau de cobertura dos óbitos (1- 

Grau de cobertura). Na faixa etária de 5 a 14 anos, encontramos 24 % de sub-registro de 

mortalidade, mais do que nas crianças menores de 1 ano (10%) e nas de 1 a 4 anos (20%). 

Este crescimento do valor de sub-registro é um resultado interessante, por não ser esperado, 

visto que, nesta faixa etária de 5 a 14 anos, os óbitos teoricamente são melhor registrados, 

assim o esperado seria um decrescimento do valor de subnotificação de mortes e não um 

acréscimo deste valor.  

 Para as próximas faixas etárias será feita uma análise comparativa entre as 

estimativas do bayesiano empírico (BE) e a combinação com a Equação Geral de 

Balanceamento (BE_EGB).          

 As estimativas do grau de cobertura na faixa etária dos 15 ao 34 anos na Tabela 6, 

considerada a faixa etária produtiva da população que é muito susceptível a mudanças 

migratórias, que podem influenciar nos resultados. Os valores no entanto, apontam para 

uma melhoria significativa da informação dos dados, com valores acima dos 80 % usando o 

BE e que sofrem um ajuste mais rigoroso com a combinação BE.EGB, visto que, a 

combinação considera os óbitos corrigidos pelo método Equação Geral de Balanceamento, 

o com isto acredita-se diminuir, com esta correção, os efeitos da flutuação aleatória 

causados pelo estimador bayesiano empírico.  
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TAB-6 Grau de cobertura por estado e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral 

de Balanceamento (BE_EGB), para faixa etária de 15 a 34 anos, 2010. 

 
 

 Na faixa etária de 35 a 59 anos Tabela 7, as estimativas do grau de cobertura, estão 

próximas ou acima dos 90%, o que corrobora com dados da literatura que apontam uma 

melhora dos registros das informações nestas idades, por estarem ativas no mercado de 

trabalho e disporem de cuidados médicos. As diferenças entre as estimativas dos métodos, 

apontam para uma correção mais rigorosa da combinação metodológica (BE.EGB), nos 

estados da Bahia, Alagoas, Maranhão e Ceará.  

TAB-7 Grau de cobertura por estado e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral 

de Balanceamento (BE_EGB), para faixa etária de 35 a 59 anos, 2010.  

 

 

 As idades acima dos 60 anos na Tabela 8, tem estimativas acima dos 90% para o 

grau de cobertura dos óbitos, o que já era esperado por serem pessoas que necessitam mais 

dos serviços de saúde e por esta razão tem as mortes melhor registradas. As estimativas dos 

métodos BE e BE.EGB, apresentam uma maior diferença no estado do Maranhão, o que 

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 

 

Fonte:A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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fortalece a hipótese de problemas nos serviços de saúde e no registro das informações de 

óbitos deste estado. 

 

TAB-8 Grau de cobertura por estado e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral 

de Balanceamento (BE_EGB), para faixa etária acima dos 60 anos, 2010.  

 

 

 Os resultados da aplicação dos métodos: estimador bayesiano empírico (BE) e a 

combinação com a Equação Geral de Balanceamento (BE.EGB) a nível estadual, não 

apresentaram diferenças significativas. Apesar das diferenças na faixa etária de 15 a 34, já 

esperada por ser um faixa etária de pessoas produtivas, suscetíveis a mobilidade (migração)   

e que possivelmente fazem parte do grupo que proporcionou o crescimento populacional da 

última década na região, nas faixas etárias acima dos 35 anos temos um bom grau de 

cobertura dos óbitos melhorando a medida que se aproxima das idades acima dos 60 anos e 

mais. A seguir serão analisados os mesmos grupos etários de 15 a 34 anos, 35 a 59 anos e 

60 anos e mais, por mesorregião, comparando as estimativas do estimador bayesiano 

empírico (BE) com a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento 

(BE.EGB). 

 

 

 

 

 

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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V.5 Combinação dos métodos por grupos etários nas mesorregiões 

 

 Novamente, cabe lembrar que, para os resultados da faixa etária de 0 a 14 anos por 

mesorregião (Tabela 9, Anexo I) foram usados apenas o estimador bayesiano empírico, 

ficando para os demais grupos etários a comparação da combinação com o método 

demográfico Equação Geral de Balanceamento.  

 As estimativas para o grau de cobertura dos óbitos, seguem as mesma característica 

da avaliação dos estados. Com estimativas menores do grau de cobertura de óbitos para os 

nascidos com menos de um ano de idade , e agravando-se nas faixa etárias de 1 a 4 anos e 

de 5 a 14 anos. Nestas faixas etárias o diferencial das mesorregiões, esta no grau de 

urbanização das mesmas, a medida que adentra ao interior dos estados, piora as estimativas 

do grau de cobertura dos óbitos. As mesorregiões que apresentaram menor grau de 

cobertura, ou seja, um maior fator de ajuste na correção de óbitos nas faixas etária de 1 a 4 

anos e de 5 a 14 anos são: 1) No Rio Grande do Norte: Agreste  e Central potiguar, 2) no 

Piauí: Sudeste e Sudoeste e 3) na Paraíba: Borborema e Sertão Paraibano, todas com 

estimativas entorno de 60% para o grau de cobertura o que corresponde em média um fator 

de ajuste de 1,66 para a correção dos óbitos na região. Como o objetivo é estudar 

mortalidade adulta, onde foi realizada a combinação metodológica, será mostrado os 

resultados para o grau de cobertura dos óbitos em 3 grupos etários: 15 a 34 anos, 35 a 59 

anos e 60 anos e mais de idade. 

 Para facilitar as análises da combinação dos métodos por mesorregião, nas faixas 

etárias adultas, os resultados serão apresentados em figuras com mapas, que sintetizam 

melhor as informações.  

V.5.1 Mesorregião 15 a 34 anos 

 Os resultados completos da faixa etária de 15 a 34 anos por mesorregiões estão na 

(Tabela 10, Anexo I). Nela, os estados do Ceará, Piauí e Maranhão aparecem com o maior 

número de mesorregiões comprometidas, com uma elevada diferença entre as estimações 

dos métodos. Para melhor visualizar estas diferenças a Figura 6 apresenta no mapa 1, as 

estimativas do bayesiano empírico (BE) e no mapa 2 a combinação bayesiano empírico e 

Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB).  
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Figura 6 - Grau de cobertura de registros de óbitos, para faixa etária de 15 a 34 anos, por 

mesorregião nos estados da região Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (1) 

e a combinação Bayesiano empírico com Equação Geral de Balanceamento (2) – 2010. 

  

 

 

 

 No estado do Ceará as mesorregiões: Jaguaribe 84,6% (BE) e 78,9% (BE_EGB); 

Norte 85% (BE) e 76,9% (BE_EGB) e Sertão 85% (BE) e 78,5% (BE_EGB), mostrando 

que a combinação metodológica foi mais rigorosa para as mesorregiões no interior do 

estado.  

 Já no estado do Piauí estão as maiores diferenças entre as estimavas dos métodos, 

principalmente na mesorregião Norte piauiense 82,4% (BE) e 66,8% (BE_EGB); Sudeste 

73% (BE) e 57,5% (BE_EGB) e Sudoeste 73,2% (BE) e 57,5% (BE_EGB), apontando para 

um comprometimento das estimativas de óbito ou um possível efeito migratório. Segundo 

IBGE ( 2010), o estado do Piauí foi o único dos estados da Região Nordeste, em que os 

novos moradores vindos de fora do estado superam os que mudaram de município dentro 

do próprio estado, 51,2% contra 48,8%.  

  

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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 As diferenças no estado do Maranhão foram menores, porém segue a mesma tese do 

estado do Ceará, quanto mais afastadas da região metropolitana da capital São Luiz, na 

mesorregião Norte, maior é a diferença entre a estimativas dos métodos, a exemplo da 

mesorregião Sul 83% (BE) e 64,8% (BE_EGB), este quadro é comum em quase todos os 

estados do Nordeste. 

 O destaque nesta faixa etária de 15 a 34 anos está nos estados do Rio Grande do 

Norte, Paraíba e Pernambuco que mostraram consistência das informações, mesmo na 

combinação dos métodos bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento, as 

diferenças são imperceptível a nível de mesorregião.    

V.5.2 Mesorregião 35 a 59 anos 

   A Tabela 11 do Anexo I, mostra todos os resultados para o grau de cobertura de 

óbitos na faixa etária de 35 a 59 anos. Os estados do Rio Grande do Norte, Piauí, 

Pernambuco e Paraíba, aponta para uma boa qualidade nas informações, portanto, para 

melhor visualizar as diferenças, a Figura 7 apresenta no mapa 1 as estimativas do bayesiano 

empírico (BE) e no mapa 2 a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de 

Balanceamento (BE_EGB), para esta faixa etária.  
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Figura 7 - Grau de cobertura de registros de óbitos, para faixa etária de 35 a 59 anos, por 

mesorregião nos estados da região Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (1) 

e a combinação Bayesiano empírico com Equação Geral de Balanceamento (2) – 2010. 

  

 

 

 Como podemos observar nos mapas da figura 7, houve uma melhora significativa 

no grau de cobertura de óbitos em todas as mesorregiões do Nordeste. O estado do 

Maranhão manteve o nível das estimativas da faixa etária anterior, o que demonstra como 

foi exposto anteriormente, que a realidade socioeconômica, de saúde e educação encontrada 

no Maranhão é um fator determinante para a péssima qualidade do registro da informação 

de óbitos, que dificulta as estimativas dos métodos. 

 As maiores diferenças entre as estimações dos método nesta faixa etária foram: 

Bahia nas mesorregiões: Extremo Oeste 85,6% (BE) ; 74% (BE_EGB) e Nordeste 87,6% 

(BE) ; 79,2% (BE_EGB); em Alagoas a mesorregião Sertão Alagoano 82,9% (BE) ; 69,6% 

(BE_EGB) e em Sergipe a Sertão Sergipano 85,1% (BE) ; 82,7% (BE_EGB), nestas 

regiões a escassez de recursos é a explicação mais plausível para estas diferenças. 

 O destaque nesta faixa etária de 35 a 59 anos esta nos estados do Piauí, Rio Grande 

do Norte e Paraíba que mantiveram, com valores muito próximos, as estimativas do grau de 

cobertura de óbitos nos dois exercícios metodológicos. Esta consistência da informação 

  

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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demonstra uma boa qualidade dos dados a nível de mesorregião, visto que, as diferença 

entre as estimativas dos métodos foram mínimas, nestes estados, o que possibilitou uma 

estabilidade do grau de cobertura de óbitos. 

V.5.3 Mesorregião 60 anos e mais 

 Para o último grupo etário das idades acima de 60 anos (Tabela 12, Anexo I), as 

estimativas apontam estarem próxima dos 90% para o grau de cobertura de óbitos. Nesta 

faixa etária as diferenças entre as estimativas do método estatístico bayesiano empírico 

(BE), e a combinação bayesiano empírico Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) são 

pequenas, no entanto, houve um maior rigor nas estimativas da combinação metodológica. 

Para melhor visualizar estas estimativas a Figura 8, apresenta no mapa 1 as estimativas do 

bayesiano empírico (BE) e no mapa 2 a combinação bayesiano empírico e Equação Geral 

de Balanceamento (BE_EGB), para esta faixa etária.  

Figura 8 - Grau de cobertura de registros de óbitos, para faixa etária 60 anos e mais, por 

mesorregião nos estados da região Nordeste, empregando o método bayesiano empírico (1) 

e a combinação Bayesiano empírico com Equação Geral de Balanceamento (2) – 2010. 

  

 

 

 

  

Fonte: A partir de dados do DATASUS, 2010. 
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 Entre os estados da região nordeste, Pernambuco foi o único onde as diferenças 

entre as estimativas dos métodos neste grupo etário, não foram expressivas, o que confirma 

que a qualidade do registro das informações em todas as mesorregiões pernambucanas 

possui um qualidade diferenciada dos outros estados.  

 Estes dados demonstram que mesmo havendo diferenças entre as estimativas do 

grau de cobertura entre os métodos, o que aparenta uma falta de controle no registro das 

informações, esta diferença diminui nas idades mais avançadas, demonstrando que as 

mortes são melhores registradas nestas idades. Isto é plausível visto que nestas idades há 

um maior controle nos atendimentos médico, enquanto nas idades de 15 a 35 anos os riscos 

de morte são maiores, e as condições de controle dependem de muitas variáveis, como por 

exemplo a região e condições de vida de cada pessoa. 

 O destaque nesta faixa etária de 60 anos e mais são os estados do Piauí e 

Pernambuco, que mantiveram próximos os valores do grau de cobertura de óbitos nos dois 

exercícios metodológicos. Esta consistência da informação, visto que, as diferença entre as 

estimativas dos métodos foram mínimas, levantam a hipótese de uma boa qualidade das 

informações. Nos outros estados, a rigorosidade imposta pela correção dos óbitos, nas 

mesorregiões, pelo método demográfico Equação Geral de Balanceamento, provoca uma 

diminuição do grau de cobertura de óbitos, nas mesorregiões do interior dos estados.    
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VI  Considerações Finais 

  

 As análises dos resultados apontam para uma boa qualidade das informações dos 

dados com uma melhora significante, na última década, do registro das informações. Um 

dos fatores que contribuiu  para a melhoria da qualidade das informações registradas, foi o 

grande salto econômico dado pelos estados nordestinos. Segundo Rands Barros (2013), o 

crescimento do PIB per capita do Nordeste, foi superior à média nacional nesta última 

década. Este fato associado ao esforço do Ministério da Saúde (MS), com investimentos 

nos sistemas de informa e treinamento dos profissionais responsáveis pela captação da 

informação, favoreceram decisivamente na melhoria das informações de saúde e na 

qualidade de vida da pessoas. 

 Os resultados do estimador bayesiano empírico (BE), Equação Geral de 

Balanceamento (EGB) e a combinação destes (BE_EGB), quando analisados por estados, 

apontam para as limitações dos métodos. No entanto, a combinação metodológica  

possibilitar um ajuste mais adequado das estimativas do grau de cobertura dos óbitos, 

resaltando um melhor registro do grau de cobertura de óbitos nas regiões mais 

desenvolvidas da região, corroborando com Justino e Freire (2012) que apontam as áreas 

mais urbanizadas, como sendo as de melhor registro da informação.  

 Quando analisamos os resultados por mesorregião, as diferenças entre os métodos se 

tornam mais evidentes, mostrando especificamente as regiões onde o registro das 

informações é mais carente. Estas mesorregiões afetadas por uma possível instabilidade do 

registro de informações, tem como cenário a carência econômica e de ações de políticas 

públicas, visto que são mesorregiões que adentram ao interior dos estados e estão expostas 

a maior precariedade dos serviços de saúde, entre eles, a correta notificação dos eventos 

vitais.  

 A avaliação destas estimativas por grupos etários demonstra que a população jovem 

de 15 a 35 anos estão mais suscetível a erro no registro de óbito. Uma possível causa pode 

estar nos movimentos migratórios, relacionados ao crescimento econômico e a expansão do 

mercado de trabalho da região Nordeste, que favoreceram estas mudanças na última 

década. Essa maior mobilidade pode está afetando as estimativas, tanto por quebrar 

pressuposto de população fechada do método EBG, quanto por piorar o aspecto do nível de 

flutuação aleatória dos dados de óbitos nos pequenos municípios, refletindo no 
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comportamento das estimativas do bayesiano empírico (BE) e também na combinação dos 

métodos (BE_EGB). 

 Os resultados mostraram-se importantes por apresentar em algumas faixas etárias, 

mesorregiões com informações precárias, quanto ao registro das informações, e este 

exercício ajudou a identificar estas mesorregiões e as faixas etárias de maior carência de 

informação. Outro aspecto relevante é a melhora significativa do grau de cobertura nas 

idades mais avançadas, o que reporta a um melhor registro das informações de óbitos nestas 

faixas etárias.   

 Segundo (Agostinho, 2009;  Queiroz e Sawyer, 2012 e Queiros, 2012), o estado do 

Piauí apresenta boas estimativas do grau de cobertura dos óbitos, enquanto o Maranhão tem 

as piores da região nordeste. Os dados mostraram que nas faixas etárias acima dos 35 anos 

o estado do Piauí, apresentou uma estabilidade das estimativas do grau de cobertura dos 

óbitos, nas duas metodologias, corroborando com as estimativas dos autores, visto que a 

baixa quantidade de óbitos nas faixas etárias menores, acontece principalmente em 

municípios pequenos, e não comprometem as estimativas totais do grau de cobertura de 

óbitos no estado, 87,5% com o estimador bayesiano empírico e 85,8% na combinação dos 

métodos.    

 O estado do Maranhão apresentou grandes diferenças entre as estimativas dos 

métodos, em todos os grupos etários, demonstrando uma qualidade inferior do registro da 

informação dos dados de óbitos. Uma hipótese possível para estes resultados, seria uma 

maior heterogeneidade entre o tamanho populacional dos municípios, que compõe as 

mesorregiões. Pode-se considerar que eles ocorrem devido ao acelerado processo de 

urbanização, de forma interna no estado, que provoca uma desertificação populacional, 

influenciada pelas características climáticas e geológicas das mesorregiões afetadas.  

 Os dados referentes às probabilidade de mortes indicam que nas regiões 

metropolitanas, ou onde está a capital do estado, o risco de uma pessoa vir a morrer é 

menor, do que as que estão nas mesorregiões do interior dos estados. O registro das 

informações nas capitais é praticamente total, o que favorece ter um bom resultado para o 

grau de cobertura de óbitos, enquanto no interior, a falta de estrutura física e logística 

adequada para a conclusão do repasse da informação, compromete muito as estimativas do 

grau de cobertura, nas mesorregiões do interior dos estados. 

  A contribuição deste trabalho mostra que é possível enfrentar dificuldades, tão 

diversas como da região nordeste, e formar uma proposta capaz de imprimir resultados que 
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demonstram a qualidade das informações dos dados de óbitos, e ao mesmo tempo 

apresentam regiões, que necessitam de mais atenção na melhoria dos procedimentos de 

preenchimento, notificação e registro das informações de óbitos.  
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TAB-9 Grau de cobertura por estado e mesorregião, para a população da faixa etária de 0 a 

14 anos, com os respectivos fatores de correção, usando o método estimador  bayesiano 

empírico (BE), 2010. 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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  TAB-10 Grau de cobertura por estado e mesorregião, para a população da faixa etária 

de 15 a 34 anos, com os respectivos fatores de ajuste , usando os métodos: estimador  

bayesiano empírico (BE), Equação de Balanço Geral (EBG) e a combinação bayesiano 

empírico e Equação de Balanço Geral (BE_EBG) , 2010. 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-11 Grau de cobertura por estado e mesorregião, para a população da faixa etária 

de 35 a 59 anos, com os respectivos fatores de ajuste , usando os métodos: estimador  

bayesiano empírico (BE), Equação de Balanço Geral (EBG) e a combinação bayesiano 

empírico e Equação de Balanço Geral (BE_EBG) , 2010. 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-12 Grau de cobertura por estado e mesorregião, para a população da faixa etária 

acima de 60 anos, com os respectivos fatores de ajuste , usando os métodos: estimador  

bayesiano empírico (BE), Equação de Balanço Geral (EBG) e a combinação bayesiano 

empírico e Equação de Balanço Geral (BE_EBG) , 2010. 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-13 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado de Alagoas, 2010. 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-14 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado da Bahia, 2010

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-14.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado da Bahia, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-14.2 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado da Bahia, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-14.3 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado da Bahia, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-15 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Ceará, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 

 



98 
 

TAB-15.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Ceará, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-16 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Maranhão, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-16.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Maranhão, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-17 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Sergipe, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-18 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Rio Grande do Norte, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-18.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Rio Grande do Norte, 2010 . (continuação)  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-19 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Piauí, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-19.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Piauí, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-20 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Pernambuco, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-20.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Pernambuco, 2010.(continuação)  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-21 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Paraíba, 2010.  

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 
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TAB-21.1 Grau de cobertura por estado e mesorregião, com valores máximos e mínimos e respectivo fator de ajuste, utilizando os métodos: 

estimador  bayesiano empírico (BE) e a combinação bayesiano empírico e Equação Geral de Balanceamento (BE_EGB) , para os municípios do 

estado do Paraíba, 2010. (continuação) 

 

Fonte:  Ministério da Saúde. SIM-DATASUS. 


